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DESVALORIZAÇÃO DO ESCUDO E AUMENTOS 

ATAQUES À CONSTITUIÇÃO E AMEAÇAS 

NAO ESTA POLITICA 

QUE PAIS NECESSITA 

Editorial • Intervenção dos deputados comunistas na Assembleia da República - Págs. 2 e 3 
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O comício da Festa da Liberdade realizado em Lisboa, nos Olivais, no passado domingo, contou com a presença entusiástica de muitos milhares de pessoas 

ÁLVARO CUNHAL NO COMÍCIO DOS OLIVAIS 

quei 

i 

«Uma vez que o governo PS/PSD 

a guerra contra o povo e contra o país 

é seguro que acabará por perdê-la» 

FESTA 
ALENTEJANA 

Beja, 

dias 1, 2 e 3 

FESTA 
DA UNIDADE 

Amadora, 

dias 1, 2 e 3 

FESTA 
DO TRABALHADOR 

Alvalade-Sado, 
dias 2 e 3 

FESTA 
DA FRATERNIDAD 

Grândola, 
dias 2 e 3 

FESTA 

DA ALEGRIA 
c Braga, dias 1, 2 e 3 

COMÍCIO 

COM ÁLVARO CUNHAL 

FESTA 
SALOIA 

Loures, 

dia 3 

FESTA 
DA PAZ 

Odivelas, 
dia 3 

FESTA 
DO LARANJEIRO 

Laranjeiro, 
dia 2 

FESTA 
DE LINDA-A-VELHA 

Linda-a-Velha, 
dias 2 e 3 
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O PROGRAMA DA FESTA DO «AVANTE!» 

Para a semana começaremos a divulgação dos programas dos palcos da Festa do «Avante!» 
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22 
Quarta-feira 

Ernâni Lopes 
meiro-ministro 

O escudo desvaloriza-se mais 12%, por 
decisão do Governo PS/PSD ■ Um plenário 
da CGTP-IN traça as duas direcções do 
movimento sindical no imediato: o diálogo e 
a luta; a «trégua social» pretendida pelo 
Governo só poderia encontrar eco nos tra- 
balhadores, se os seus anseios e reivindi- 
cações fossem satisfeitos; decidiu-se entre- 
tanto solicitar uma audiência urgente ao pri- 

Iniciam-se na Assembleia da República os de- 
bates sobre o programa do Governo PS/PSD; Ernâni Lopes, o 
novo ministro das Finanças e do Plano, confirmaria o agrava- 
mento dos tectos salariais, o decréscimo do produto Interno 
bruto e a «austeridade» ■ A Assembleia Municipal de Gondo- 
mar aprova por unanimidade uma proposta da APU em que se 
declara aquele concelho zona desnuclearizada ■ O bispo sul- 
-africano Desmond Tutu, no seu relatório anual à Conferência 
do Conselho das Igrejas da África do Sul (SACC), de que é 
sébretário-geral, afirma que apenas com recurso à violência se 
podará 'verificar uma mudança real no país do «apartheid» e 
do racismo, eles mesmo os principais responsáveis pelos pri- 
meiros actos de violência cometidos no país. 

23 
Quinta-feira 

Rodolfo Seguei 

A Associação de Municípios do Distrito de 
Setúbal anuncia, em conferência de Im- 
prensa, a realização em Outubro próximo 
das Novas Jornadas Nacionais Sobre Lo- 
teamentos Ilegais ■ Milhares de trabalhado- 
res das cinturas industriais de Lisboa e Se- 
túbal manifestam-se frente à Assembleia da 
República, reafirmando a disposição de não 
dar tréguas à política de crise ■ O ministro 

das Finanças, Ernâni Lopes, anuncia pela televisão o aumento 
generalizado dos preços dos produtos essenciais ■ Os traba- 
lhadores chilenos iniciam uma greve geral nacional convocada 
peias principais organizações sindicais do país, que se afirma 
de tempo indeterminado; a libertação dos dirigentes sindicais 
presos, nomeadamente Rodolfo Seguei, e a reposição da de- 
mocracia no país, constituem os dois objectivos principais des- 
ta luta contra o regime fascista de Pinochet ■ Miguel D'Escoto, 
ministro dos NE da Nicarágua, acusa os EUA de estarem a 
incentivar as ,Forças Armadas hondurenhas para uma confron- 
tação com o seu país ■ O Papa João Paulo II regressa a Roma 
após uma visita de seis dias à Polónia. 

24 
Sexta-feira 

Dá entrada na mesa da Assembleia da República o pedido 
do Governo de autorização legislativa para alteração da lei de 
delimitação dos sectores, o que abrirá caminho ao grande ca- 
pital aos sectores base da economia nacional ■ Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do PCP, afirma em entrevista no 2." canal da 
televisão que "este governo não tem pés para andar» pois vai 
continuar a política de desastre nacional do anterior ■ O Supre- 
mo Tribunal dos EUA proíbe o Congresso de uso do direito de 
veto sobre as decisões da Casa Branca; Ronald Reagan sau- 
daria de imediato esta decisão ■ Prossegue a greve geral no 
Chile contra a ditadura fascista e exigindo a libertação de sin- 
dicalistas presos; a polícia dispara gás lacrimogéneo contra 
uma manifestação de estudantes em Santiago, de apoio à 
greve; 

25 
Sábado 

Representantes dos trabalhadores com salários em atraso 
no Distrito de Lisboa decidem, em plenário distrital, intensificar 
a luta pelo seu pagamento e pela garantia da manutenção dos 
postos de trabalho; no distrito, segundo o último balanço, há 
mais de 30 000 trabalhadores de 65 empresas, em 11 secto- 
res de actividade, com salários em atraso ■ Fonte sindical chi- 
lena citada pela agência EFE afirma que a greve geral no 
país, hoje no terceiro dia, paralisou inteiramente os portos, as 
instalações petrolíferas e as minas de cobre do país ■ É confir- 
mado oficialmente que a cidade de Faya Largeau, mil quilóme- 
tros a norte de N Djamena, capital do Tchad, caiu nas mãos 
dós partidários do ex-presidente Gukuni Weddeye 

26 
Domingo 

Luis Echeverria 

Deixa o nosso País a delegação do PCUS 
que esteve entre nós desde a passada se- 
gunda-feira a convite do CC do PCP; a de- 
legação era chefiada por Eduard Chevard- 
naze, membro suplente do Bureau Político 
do CC do PCUS, primeiro-secretário do CC 
do PC da Geórgia e deputado ao Soviete 
Supremo da URSS ■ Militantes socialistas 
do distrito do Porto decidem protestar junto 

da direcção do PS pela rejeição de 26 das 29 moções para o 
5.° congresso, apresentadas por elementos afectos ao ex-se- 
cretariado ■ Termina, na cidade da Praia, o II Congresso do 
PAICV, que se caracterizou por uma longa discussão dos pro- 
blemas do país e do partido; Aristides Pereira e Pedro Pires 
são reeleitos secretário-geral e secretàrio-geral adjunto, res- 
pectivamente ■ Inicia-se em Itália a 4.a consulta geral eleitoral 
aBÍW!Pada dos últimos dez anos, que terminará amanhã ■ O 
governo fascista chileno decreta a deportação para a ilha de 
Chiioe dos presidentes dos sindicatos da Indústria de Hotelaria 
e da Confederação dos Trabalhadores da Construção Civil ■ 
Usando da palavra na Assembleia Mundial para a Paz e a 
Vida e contra a guerra nuclear, que decorreu em Praga, o ex- 
-presidente mexicano Luís Echeverria detende o desmantela- 
mento dos blocos militares e a desnuclearização da Europa. 

27 
Segunda-feira 

Em comunicado divulgado a propósito da recente revoga- 
ção do decreto-lei do governo «AD» que criou o tecto salarial, 
a CGTP-IN sublinha que foi a luta dos trabalhadores que levou 
à sua revogação, advertindo que uma política semelhante do 
actual Governo PS/PSD a pretender, de forma encapotada, 
obter os mesmos efeitos, terá o mesmo destino ■ Terminam as 
eleições gerais antecipadas em Itália, com uma grande derrota 
da Democracia-Cristã, que desceu cerca de 6% tendo o PCI, 
que manteve o essencial da sua votação, ficado a uns escas- 
sos 2% da DC; houve ligeiras subidas de outros partidos pe- 
quenos, nomeadamenteo PSI, o Partido Republicano, o Patido 
Liberal e o neo-fascista MSI. 

28 
Terça-fcira 

Os deputados do PCP e do MDP impugnam a admissão da 
proposta de lei do Governo PS/PSD que solicita autorização 
para alterar a lei de delimitação dos sectores público e priva- 
do, no sentido de abrir à iniciativa privada a banca, os segu- 
ros. os cimentos e os adubos. Em S. Bento, representantes 
dos trabalhadores do sector empresarial do Estado condenam 
esta pretensão do Governo ■ Congelamento imediato dos arse- 
nais nucleares e das despesas militares a partir de 1 de Janei- 
ro de 1984 - esta a proposta dirigida a todas as potências 
nucleares, a começar pelos EUA è URSS, que foi aprovado na 
reunião- do Pacto de Varsóvia, realizada em Moscovo. 

Editorial 

O GOVERNO PEDE PAZ E DECLARA A GUERRA 
Se às primeiras decisões e medidas do Governo 

PS-PPD aplicarmos uma terminologia militar, 
forçoso será afirmar que o Executivo do dr. Mário 
Soares abriu a guerra contra todo o País e todo o 
povo. 

Depois de uma grotesca troca de inconfidências 
e desmentidos, foi anunciada a brutal desvaloriza- 
ção do escudo em 12%. Também antes ainda de ser 
aprovado o programa de governo na Assembleia da 
República, choveram os aumentos dos preços do 
pão, do leite e do açúcar, logo seguidos pelo dos 
adubos. Anunciam-se novos aumentos. Lesta, a 
equipa Soares-Mota Pinto meteu já na Assembleia 
da República o pedido de autorização legislativa 
para, nos gabinetes e fora das vistas do Parlamento 
e do povo, entregar ao capital bancos, seguros, ci- 
menteiras e indústrias de adubos. 

Em quinze dias de Governo - é obra!... 

É afirmação que se pode fazer com tranquilidade a 
^ de que todos os portugueses comem pão, be- 
bem leite, consomem açúcar. Uns mais, outros me- 
nos, mas é evidente que se trata de artigos de con- 
sumo inteiramente generalizado. 

Pode, portanto, dizer-se que esta medida é uma 
acção contra todo o povo. 

Mas é igualmente evidente que há diferenças. 
Por um lado, sabe-se que o pão ocupa papel 

muito mais importante nos hábitos alimentares das 
famílias de menores recursos do que nas abasta- 
das. O pão é um substituto para quem não tem pos- 
ses para chegar aos escandalosos preços da carne, 
do peixe. Por outro lado, aumentos em géneros de 
primeira necessidade sentem-se incomparavelmente 
mais em orçamentos familiares reduzidos e aperta- 
dos do que num outro folgado. 

O dr. Gonçalves Pereira, para quem o ordenado 
de ministro não chegava para os charutos, ou o dr. 
Sousa Tavares, para quem o ordenado de deputado 
não chegava para os almoços, podem com relativa 
facilidade suportar tais aumentos: nem têm que fu- 
mar menos charutos, nem que comer menos almo- 
ços. Não é o que sucede para uma família de um 
trabalhador cuja única solução será pura e simples- 
mente cortar no consumo de pão, leite ou açúcar ou 
cortar em qualquer outra despesa já reduzida ao 
essencial e à sobrevivência. 

Estas medidas, sendo contra todo o povo, ainda 
mais cruéis contra aqueles de menos posses, con- 
tra os mais pobres, contra os que trabalham. 

E ainda não só. 
Há pessoas para quem o leite e o açúcar são 

ainda mais, se possível, géneros de primeira neces- 
sidade: as crianças. E não se tenha dúvidas que 
sobre elas recairão os resultados das restrições 
que seus pais acabem de todo em todo a não poder 
evitar. 

Digamos pois que estss medidas contra o povo 
comportam essa revoltante c aracterística de se abate- 
rem especialmente sobre os mais desprotegidos: os 
mais pobres, as crianças. 

r\s adubos são aquilo que se chama um factor de 
produção para a agricultura. Aumentando os 

preços dos adubos, aumentam fatalmente os preços 
dos produtos agrícolas. Sejam eles batatas ou trigo, 
fruta ou hortaliça. 

Significa isto que aumentar o preço dos adubos 
significa a curto prazo o aumento de quase tudo o 
que se come, do que toda a gente come. 

Fazer aumentar o preço do que todos comem é 
sem dúvida um acto hostil contra todos os que co- 
mem. Ou seja - contra todo o povo. 

Mas não só. 
Quando os preços dos produtos da agricultura 

aumentam no consumidor, não há quem não saiba 
que eles não aumentaram da mesma forma no pro- 
dutor. Não há quem não saiba que uma viciosa rede 
de distribuição recheada de intermediários, açam- 
barcadores e especuladores cobra ao consumidor o 
que ele não pode pagar e não paga ao produtor o 
que ele precisaria de receber. Um quilo de batatas 
comprado num mercado duma cidade irá aumentar 
muito mais do que o aumento do preço dos adu- 
bos: mas o produtor receberá muito menos do que 
teve de pagar pelo aumento do preço dos adubos. 

O que significa que aumentar o preço dos adu- 
bos é não apenas um acto hostil contra os que con- 
somem, como também um acto hostil contra os que 
produzem. E muito especialmente contra aqueles - 
e são a grande maioria - dos agricultores portugue- 
ses que contam essencialmente com o labor dos 
seus braços e não com as benesses das negocia- 
tas, as concessões de créditos favorecidos, as trafi- 
cãncias de intermediários, as habilidades de espe- 
culadores. 

O que significará então que o Governo desenca- 
deou as hostilidade contra os pequenos e médios 
agricultores, às UCPs e Cooperativas da Reforma 
Agrária, àqueles para quem a terra é, antes de pro- 
priedade, trabalho. 

E é igualmente evidente que se tínhamos de pa- 
gar 100 de juros dos empréstimos cuja catadupa os 
governos PS iniciaram há oito anos, agora teremos 
de pagar 112, uma vez que os pagamentos são fei- 
tos em divisas e não em escudos. 

Claro que alguém ganhou com isto. Em primeira 
e simples análise ganharam os credores de Portu- 
gal que viram todos os seus créditos aumentados 
em 12%. E ganharam todos aqueles em Portugal 
que jogaram nesta desvalorização, que compraram 
dólares baratos para os venderem com 12% de lu- 
cro, que açambarcaram importações feitas com o 
dólar a 100$00 e as vão vender agora na base do 
dólar a 115S00, que têm depósitos na Suíça ou em 
Nova York. 

O que significa que o Governo, em nome dos 
bancos credores de Portugal, no interesse dos es- 
peculadores e capitalistas, desencadeou as hostili- 
dades contra todo o povo e a própria independência 
do País, à vida e ao futuro de Portugal. 

Cm 1982, Portugal importou 722 milhões de contos 
^ de produtos estrangeiros e exportou 310 mi- 
lhões de produtos nacionais. Pelas mais elementa- 
res contas, significa isto que houve um défice de 
412 milhões de contos. 

Continuando a política financeira de desastre 
nacional do governo "AD", o Governo do dr. Soares 
& do dr. Mota Pinto desvalorizou uma vez mais o 
escudo oficialmente em 12%. Em contas igualmente 
elementares, significa isto que, se em 1983 impor- 
tarmos e exportarmos o mesmo que no ano passa- 
do, o que comprarmos lá fora nos importará em 
808,6 milhões de contos e o que lá para fora enviar- 
mos nos renderá 272.8 milhões de contos. O que 
implacavelmente significa que o défice que fora de 
412 milhões de contos passa para - no mínimo - 
535,8 milhões de contos. 

É de uma absoluta e rigorosa transparência que 
isto prejudica todo o País, todos os portugueses, 
todas as actividades produtivas. 

As grandes empresas nacionalizadas que para a 
sua laboração têm de recorrer à compra de maqui- 
naria e matérias-primas no estrangeiro irão comprar 
tudo isso mais caro. Terão assim que vender mais 
caro aquilo que destinarem ao mercado interno. 
Mas receberão menos dinheiro por aquilo que ex- 
portarem para o estrangeiro. 

Sendo que uma importante fatia das impor- 
tações que Portugal realiza se situam no campo dos 
produtos alimentares (da carne até ao trigo), é evi- 
dente que qualquer cidadão português irá pagar 
mais caro esse essencial que é importado. 

Com anunciada prestreza, o dr. Mário Soares e as- 
sociados solicitaram ao Parlamento que os au- 

torizassem a, no remanso das entrevistas em gabi- 
netes governamentais, cozinharem a legislação para 
devolver aos grandes capitalistas os bancos, as 
companhias de seguros, as cimenteiras e as fábri- 
cas de adubos. 

O Governo PS-PSD ao serviço de monopolistas 
e agrários retoma assim a acção dos governos an- 
teriores contra as nacionalizações conquistadas 
com o 25 de Abril pela vontade do povo. 

Não é uma guerra apenas contra o povo que fez 
o 25 de Abril: é contra o próprio regime. 

Porque tendo sido os sucessivos esforços dos 
governos de direita para realizarem semelhante ma- 
nobra sucessivamente declarados - como a evidên- 
cia indica e a justiça exige - inconstitucionais, o dr. 
Soares insiste na política de desrespeito da Consti- 
tuição que consagra a irreversibilidade das naciona- 
lizações. 

Porque pedem ao Parlamento que abdique da 
sua função e impõem aos «seus» deputados que 
aceitem deixar de exercer na Assembleia a tarefa 
para a qual se encontram na Assembleia: a de legis- 
larem de acordo com a Lei Fundamental do País e 
os interesses do povo. Porque exigindo à Assem- 
bleia da República uma autorização legislativa para 
legislar sobre matéria da estrita competência da As- 
sembleia da República, o Governo não pede uma 
autorização: pede aos deputados que aceitem que a 
Assembleia da República deixe de o ser ao deixar 
de fazer aquilo que tem de fazer. 

O Governo pede a paz aos trabalhadores e à opo- 
sição. Mas desencadeia a guerra. Será uma 

guerra perdida para quem a desencadeou. 
Há que vencê-la para conquistar a paz de uma 

política democrática ao serviço do povo e do traba- 
lho, do futuro e do progresso, da independência e 
da Pátria. 

CM de Gondomar 

pela tarifa própria 

para a região Porto 

Depois da histórica decisão da CM do Porto, foi a 
vez da CM de Gondomar aprovar uma importante pro- 
posta apresentada pela APU sobre a questão das 
tarifas. 

Com os votos a favor da APU e do PSD e de um 
vereador do PS, e os votos contra dos restantes verea- 
dores do PS, foi aprovada a solidariedade dò concelho 
de Gondomar com o concelho do Porto, e que a CM de 
Gondomar se irá juntar à do Porto na negociação com 
o Governo de uma tarifa própria para a região, assim 
como a unificação das tarifas de acordo com o que foi 
decidido para o Porto (1$40 desde já e 1$70 a partir de 
Janeiro de 84) caso o Governo não decida no prazo de 
60 dias. 

Esta importante decisão da Câmara de Gondomar 
rompe decisivamente o «cerco» montado pelos dirigen- 
tes do PS à Câmara do Porto e inicia o processo de 
desmontagem da desesperada campanha conduzida na 
região por Narciso Miranda, presidente da CM de Mato- 
sinhos, em perfeita sintonia com Mário Soares, para a 
imposição dos brutais aumentos das tarifas a toda a 
região do Porto. Narciso Miranda, que pretendera isolar 
as posições dos eleitos da APU e em seguida a CM do 
Porto, começa ele a ficar isolado. 

Isolado e mais uma vez alvo dos protestos da popu- 
lação de Matosinhos, que numa recente manifestação 
de centenas de pessoas, organizada pela Comissão de 
Defesa dos Consumidores, voltaram a exigir a baixa 
imediata dos preços actualmente praticados no conce- 
lho por responsabilidade de Narciso Miranda. 

Animada pelas vitórias alcançadas no Porto e em 
Gondomar, a luta das populações contra os aumentos 
brutais da electricidade prossegue e acabará por impor 
a tarifa própria, justa e comum a toda a região, onde as 
condições concretas de consumo de energia são tam- 
bém comuns. 

As subidas de preços 

e a política necessária 

i 

As brutais subidas de preços 
de produtos de primeira neces- 
sidade (leite, pão, açúcar e 
oleaginosas) e de produtos es- 
senciais para a produção agrí- 
cola e pecuária (adubos, ce- 
reais e rações), ontem anun- 
ciadas pelo Governo PS/PSD, 
constitui o início do cumpri- 
mento do programa do Gover- 

. no, antes mesmo de a Assem- 
bleia da República o ter apro- 
vado. Tais medidas — na linha 
da desvalorização do escudo, 
decretada há dias — prosse- 
guem e aceleram a política de 
agravamento das condições de 
vida dos portugueses e em 
particular dos trabalhadores. 
Confirmam que o Governo Má- 
rio Soares/Mota Pinto está, 
desde o início, inteiramente ao 
serviço das exigências do 
grande patronato e dos gran- 
des especuladores e das impo- 
sições do FMI e outras insti- 
tuições financeiras do imperia- 
lismo. 

Esta política — que aparece, 
uma vez mais, com a estafada 
e demagógica «justificação» da 
necessidade de «estabilizar a 

economia», «fazer uma política 
de preços transparente», etc. 
— não é mais do que um ins- 
trumento de que o Governo 
PS/PSD se serve para aumen- 
tar os lucros do grande capital, 
redistribuindo os rendimentos 
criados de forma a permitir 
uma rápida aceleração do pro- 
cesso de concentração e cen- 
tralização capitalista à custa do 
aumento da exploração dos 
trabalhadores. Nela se inscre- 
vem, também, outras medidas 
extraordinariamente antipopula- 
res e antinacionais incluídas no 
programa do Governo .como a 
tentativa de imposição de um 
novo tecto salarial (sempre in- 
ferior ã taxa de inflação) e a 
suspensão dos investimentos 
no sector público (também on- 
tem decretada). 

Esta nova subida em flecha 
dos preços, embora atingindo 
primordialmente os trabalhado- 
res, os que auferem rendimen- 
tos fixos e as famílias de me- 
nores recursos, vai também re- 
percutir-se negativamente nas 
classes e camadas médias da 
população, nomeadamente nos 
pequenos e médios comercian- 
tes e industriais e pequenos 

agricultores. Os primeiros se- 
rão atingidos com a queda do 
poder de compra das popu- 
lações, soferão novas re- 
duções nas suas vendas e 
sentirão mais dificuldades para 
escoar os produtos produzidos 
por novo estreitamento do mer- 
cado interno; os segundos, 
com os adubos e as rações 
mais caras, terão dificuldades 
acrescidas nas suas activida- 
des o que levará ao aprofunda- 
mento da já gravíssima situa- 
ção da agricultura portuguesa. 
Em suma: a política de agrava- 
mento das condições de vida 
da população e de retracção 
das actividaes produtivas, que 
o Governo PS/PSD — na linha 
da política dos governos AD — 
começa desde já a aplicar, le- 
vará não a qualquer «estabili- 
zação da economia» ou a qual- 
quer perspectiva de «travagem 
da crise», mas, ao contrário, 
conduzirá ao seu rápido e ain- 
da mais perigoso agravamento. 

Opondo-se firmemente a es- 
tas novas subidas de preço de- 
cretadas pelo Governo 
PS/PSD, o PCP denuncia 
igualmente como lesiva dos in- 
teresses nacionais e populares 
toda a política económica e fi- 

nanceira do Governo PS/PSD 
que invoca permanentemente a 
crise como pretexto para pros- 
seguir e agravar a politica res- 
ponsável pela sua existência e 
extensão. 

Só uma política democrática, 
pode fazer sair a economia na- 
cional do círculo vicioso para 
onde foi atirada por sete anos 
de política de direita que o Go- 
verno PS/PSD procura afinca- 
damente manter e agravar. 

Essa política existe e é a 
única viável para a solução dos 
problemas nacionais. É uma 
política de investimentos, de 
rendimentos e preços em favor 
dos interesses nacionais e das 
classes e camadas laboriosas. 
É uma política de aproveita- 
mento dos recursos, potenciali- 
dades e capacidades nacio- 
nais. É uma política de defesa 
e consolidação das nacionali- 
zações e da Reforma Agrária e 
de apoio a todas as formações 
económicas sem discrimi- 
nações. É uma política de res- 
peito pelos direitos dos traba- 
lhadores e de criação de novos 
postos de trabalho. É, em 
suma, uma política de melhora- 
mento das condições de vida 
dos portugueses e de progres- 
so, desenvolvimento e inde- 
pendência para Portugal. 

A SIP do PCP 

Delegação do PCP em França 

Conferência de Praga 

• Hoje, encontro em Lisboa 
Realiza-se hoje á noite, com início às 21 e 30, em Lisboa, um 

encontro sobre as conclusões da recente Conferência pela Paz, pela 
Vida, contra a Guerra Nuclear, que decorreu na capital checoslova- 
ca, O encontro decorrerá na sede da Associação Portugal-Checoslo- 
váquia, na Rua Artilharia Um, com a participação do dr. Frederico 
Carvalho, cientista; Fernando Semedo, jornalista; e Pedro Medina, 
da direcção da Associação. Também estará presente o responsável 
do Departamento do Instituto de Estudos dos EUA - Canadá da 
Academia de Ciências da URSS. A entrada é livre. 

Rectificação 

Na reportagem saída no último «Suplemento» do «Avan- 
te!» sobre Agualva-Cacém e titulada «Uma Junta APU junto 
a uma Câmara «AD», afirma-se, por lapso, que a Câmara de 
Sintra concedeu «10 000 contos à Junta de Freguesia de 
Belas (maioria «AD», quando se devia ter dito «que a Câ- 
mara concedeu «10 000 contos à Junta de Freguesia do Al- 
gueirão (maioria «AD». Belas, é uma Freguesia de maioria 
APU. Aqui fica a necessária rectificação e o pedido de des- 
culpas aos nossos leitores. 

Regressou de França uma 
delegação do Partido Comunis- 
ta Português composta por Vi-' 
tor Neto, membro do Comité 
Central e da Secção de Infor- 
mação e Propaganda e por 
Paulo Coutinho também da 
Secção de Informação e Pro- 
paganda, e que tinha como 
objectivo conhecer as expe- 
riências do trabalho de propa- 
ganda do PCF, aos vários 
níveis. 
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Assembleia daRepátiijo? 

Os comunistas e e Programa de Governe 

A pol/f/ca da «AD» ma! disfarçada 

Es fá fudo dito!, arre 
matou, na inter- 
venção final, Mário 
Soares, como 

quem sofreu o incómodo de 
participar num debate que, 
para ele, era completamen- 
te inútil. Meia dúz.a de mi- 
nistros tinham-se sucedido 
na tribuna, auto-elogiando 
um governo que apenas co- 
meçara os primeiros passos 
quando nem o programa 
fora aprovado. Intervenções 

desinteressantes e proposi- 
tadamente vagas. Alguns 
ministros nem sequer abri- 
ram a boca. Casos de Go- 
nelha e de Soares da Cos- 
ta, por exemplo, um na 
Saúde, outro na Agricultura, 
que nem a perguntas res- 
ponderam. 

De resto, o que mais niti- 
damente caracterizou o Go- 
verno e o seu programa, 
passou-se não no debate, 
mas à margem dele. Com a 

intervenção televisiva do 
ministro das Finanças que 
fora da Assembleia anun- 
ciou os aumentos de pre- 
ços. Com a entrada na 
mesa de um pedido de au- 
torização legislativa para 
que o executivo possa vir a 
cumprir, em férias, as pro- 
messas feitas aos monopo- 
listas - a abertura da ban- 
ca, dos seguros e dos ci- 
mentos ao capital privado. 

Mas se as intervenções 

dos ministros foram desin- 
teressantes e fugiram às 
questões colocadas, nem 
por isso deixaram de ser 
significativas. O projecto 
deste Governo é agravar as 
condições de vida dos tra- 
balhadores e das camadas 
mais desfavorecidas da po- 
pulação, continuar a política 
de destruição das conquis- 
tas de Abril, aumentar a de- 
pendência de Portugal em 
relação ao imperialismo. 

Carlos Brito: 

«Luta firme 

e oposição revigorada» 

(...) Chegados ao fim do debate, importa perguntar: e agora - o 
Programa do Governo, os discursos e as explicações ministeriais, as 
provas prestadas pelos ministros dissiparam a descrença e atenua- 
ram a hostilidade? Dito de outra maneira: o Governo convenceu, 
incutiu perspectivas e esperanças? 

A resposta é tão óbvia que se torna quase penoso dizê-la. O 
debate não adiantou nada de bom. O Governo não convenceu. A 
política que se propõe realizar já foi largamente experimentada du- 
rante os Governos da AD, como ontem singelamente reconheceu o 
ministro das Finanças cessante, e os seus resultados são desas- 
trosos. 

Os problemas nacionais não vão ser resolvidos e serão mesmo 
agravados nos seus aspectos essenciais. 

Afirmá-lo e denunciá-lo é a única atitude responsável que se 
pode assumir no termo deste debate. É este estado de espírito 
desmistificador, que pode permitir que amadureçam as soluções que 
têm que ser encontradas no quadro do 25 de Abril e não nos com- 
promissos com o antigamente. 

O Programa do Governo, despojado da roupagem formal com 
que se adorna, é uma tremenda listagem de medidas visando: 

— A redução drástica do poder de compra e das condições de 
vida dos trabalhadores e do povo em geral. 

— O prosseguimento da ofensiva contra as nacionalizações e a 
Reforma Agrária. 

— A continuação das orientações económicas restritivas, de es- 
tagnação, de paralisação e mesmo de retrocesso. 

— O ataque às liberdades e direitos dos trabalhadores e dos 
cidadãos em geral. 

Ainda antes de concluído este debate o Governo resolveu assi- 
ná-lo não só com a desvalorização do escudo, mas também com a 
primeira girãndola de aumentos dos géneros de primeira necessida- 
de. É significativo! Seguem-se as contenções dos salários, reformas 
e pensões com a óbvia redução do poder de compra das popu- 
lações, o pâgamento a singelo, das hpras^ extraordinárias, os planos 
para pagar o 13° mês em títulos de dívida pública, o agravamento 
da carga fiscal através do aumento dos impostos indirectos e do 
imposto profissional. Avultam como particularmente gravosas a ma- 
nutenção das taxas de saúde, o incumprimento da Lei de Finanças 
Locais e a anunciada liberalização das rendas com o seu cortejo de 
gravíssimas implicações sociais. 

A abertura ao grande capital dos sectores básicos da economia 
- a banca, os seguros, os cimentos e os adubos - é a prioridade 
fundamental do Governo, juntamente com o prosseguimento da 
ofensiva contra a Reforma Agrária, 

A ausência no Programa de medidas que visem a reposição da 
legalidade democrática na zona de intervenção, designadamente a 
execução dos 144 acordãos do Supremo Tribunal Administrativo fa- 
voráveis às UCP's, tal como os projectos de revisão da lei do arren- 
damento rural, ilustram de maneira evidente o agravamento da ofen- 
siva contra as transformações democráticas efectuadas depois do 
25 de Abril. 

No que toca às grandes orientações económicas o que o Progra- 
ma comporta é a manutenção das elevadas taxas de juro, a severa 
restrição do crédito, a redução do mercado interno, a estagnação da 
produção, a contenção do investimento, o congelamento e o adia- 
mento da decisão sobre os grandes projectos nacionais, o agrava- 
mento dos défices e do endividamento externo, a sujeição ao FMI, a 
absolutização da integração na CEE como condicionante da vida 
económica, o agravamento da dependência em relação ao imperia- 
lismo. 

— O Programa desenha os contornos de um novo ataque às 
liberdades e direitos dos trabalhadores e dos cidadãos em geral. 
Desde logo o Governo prepara-se para pôr em prática profundas 
alterações à legislação laboral - liberalizando os despedimentos co- 
lectivos e a suspensão de trabalhadores, restringindo gravemente o 
exercício do direito à greve, reduzindo os direitos adquiridos em 
matéria de férias, faltas e feriados com vista a intensificar a explora- 
ção dos trabalhadores. O Governo anuncia a revisão da legislação 
que após o 25 de Abril veio garantir os direitos de reunião e mani- 
festação, bem como a referente ao próprio direito de associação, o 
que é extremamente preocupante, sobretudo quando combinado 
com os preparativos de uma lei de segurança interna e o plano de 
coordenação de todas as polícias. 

No conjunto dos objectivos que o Programa do Governo contém 
o ponto nuclear reside na restauração do poder económico e político 

do grande capital. As alavancas desta política estão fundamental- 
mente na alteração da lei de delimitação de sectores e na global 
alteração da legislação laboral. O significado e o alcance extrema- 
mente graves destas medidas para o regime democrático não care- 
ce de ser sublinhado por nós. Basta ir aos Diários da Assembleia da 
República e ver o que foi afirmado em 1981 pela bancada do PS. 
Nessa altura os deputados socialistas disseram e bem que «a aber- 
tura dos sectores básicos à iniciativa privada é inconstitucional». E 
concluíam também correctamente que a abertura «é injusta e iníqua 
porque permite a apropriação por alguns da riqueza que a todos 
pertence». «O PS - dizia então - não assistirá de braços cruzados à 
refeudalização do crédito, do emprego, da informação e por fim do 
voto». 

O Governo do PS instrumentaliza agora a grave crise económica 
e financeira com que o País se debate para cobrir e justificar esta 
operação que em 1981 verberou. Ao mesmo tempo que se prepara 
para adoptar um conjunto de medidas para desarmar a luta dos 
trabalhadores e a resistência popular. 

(...) O debate demonstrou que os sucessivos apelos à correspon- 
sabilização da oposição visam tanto envolver numa teia de pres- 
sões, intimidações e chantagens a verdadeira oposição democrática, 
e o movimento dos trabalhadores como dar cobertura à colaboração 
que já aqui se evidenciou entre o Governo e o CDS. 

Um Governo liderado pelo PS, que se recusou logo após as 
eleições a dialogar com o PCP sobre a crise e a nova situação 
criada, não pode com credibilidade apresentar-se como campeão da 
busca de soluções consensuais. 

O PS optou por uma arranjo de Governo que defrauda a vontade 
expressa do eleitorado em 25 de Abril. 

Bem pode o Primeiro-Ministro proclamar que o PSD também 
venceu as eleições, para iludir os escrúpulos que se manifestam no 
seu póprio partido. 

O voto no PSD, nas suas linhas determinantes, tem um sentido 
completamente oposto ao voto no PS. O voto no PS foi um voto 
para mudar. Para pôr termo ao governo da AD e à sua desgraçada 
política. A votação no PSD representa precisamente o contrário. 
Representa a concentração de votos da direita o voto útil da 
direita - no partido que poderia superiorizar-se ao PS e legitimar por 
conseguinte a manutenção do Governo e a continuidade da política 
da AD. Apesar deste esforço, os partidos da direita que constituíam 
a AD perderam 547 mil votos, passaram de 47,2% da votação em 
1980, para 39,9% em 1983, enquanto que o conjunto dos partidos e 
forças que estavam na oposição e aqui regressaram (PS, PCP, 
MDP, UEDS e ASDI) passaram de 45% em 1980 para 55% em 
1983. Ganhou a vontade de mudar! Mas Mário Soares e o PS im- 
põem ao País a vontade de continuar a AD, como exuberantemente 
se demonstrou neste debate. 

(...) O Governo não oferece capacidade para resolver os proble- 
mas, o Governo não dá quaisquer garantias de estabilidade política 
e governamental. Não faltam episódios (e eles verificaram-se mes- 
mo ao longo do debate) que testemunham o mal-estar, as divergên- 
cias, os desacordos dentro de cada um dos partidos governamen- 
tais. O Governo é assim como que uma ponte que assenta em dois 
pilares rachados. 

Esta circunstância ajuda a explicar porque é que a «maior maio- 
ria parlamentar de sempre» anseia por partir para férias e porque é 
que o Governo quer encerrar tão prontamente as portas da Assem- 
bleia para legislar sozinho, longe dos olhares da oposição, ao abrigo 
das perguntas do País. 

O resultado das eleições de 25 de Abril criaram as condições 
institucionais para um governo democrático e uma política democrá- 
tica. 

A possibilidade real duma alternativa democrática gorou-se no 
imediato apenas porque Mário Soares e o PS assim o quiseram, 
contrariando o sentido do voto popular e os interesses e as necessi- 
dades do País. 

Estas circunstâncias dão, no entanto, uma grande força e uma 
grande legitimidade à atitude de firme oposição face à política e ao 
Governo do PS/PSD, à resistência popular, no quadro da legalidade, 
às suas medidas mais injustas, à luta pela sua queda e substituição 
por um governo democrático. 

O Governo é incapaz e é fraco. 
Mas o processo da sua substituição exige luta firme e oposição 

revigorada. 

Governo manda a maioria 

rejeitar proposta sobre a ANOP 

Foi anteontem rejeitada 
uma proposta de resolução 
recomendando a adopção 
urgente de medidas que 
deveriam permitir o relam- 
çamento da ANOP. A pro- 
posta, da autoria do PCP, 
recebeu os votos favoráveis 
dos comunistas, do MDP, 
da UEDS e do deputado in- 
dependente de os «Os Ver- 
des». Contra, votaram os 
partidos da maioria e o seu 
apêndice ASDI. O CDS 
absteve-se. 

Em breve declaração a 
encerrar um longo debate, 
o presidente do grupo par- 
lamentar do PCP, Carlos 
Brito, antevendo o resultado 
que veio a verificar-se, 
anunciou que os comunis- 
tas irão apresentar as ini- 
ciativas legislativas adequa- 
das para que o problema 
da ANOP seja resolvido e 
defendidos os interesses 
dos trabalhadores. 

A proposta comunista 
fora apresentada pelo de- 
putado Jorge Lemos que 
recordou as múltiplas inicia- 
tivas parlamentares desen- 

volvidas pelo PCP e pelos 
partidos então na oposição 
na passada legislatura, 
combatendo firmemente o 
propósito ilegal do Goveno 
«AD» da extinção daquela 
agência noticiosa. A AR - 
disse Jorge Lemos - não 
pode deixar de considerar 
(...) que é urgente, no 
quadro da nova situação 
política desta Assembleia, 
resultante das eleições le- 
gislativas do passado 25 
de Abril, a adopção de 
medidas de emergência 
que, de uma vez por to- 
das, possam pôr cobro às 
sequelas da acção ilegal 
e nefasta do Governo da 
«AD» contra a ANOP e 
permitam a defesa, o de- 
senvolvimento e a expan- 
são da Agência Noticiosa 
Portuguesa. 

A aprovação do Orça- 
mento da ANOP para o ano 
de 1983: a celebração de 
um Acordo de Saneamento 
Económico-Financeiro para 
a empresa; a descentraliza- 
ção e regionalização da 
Agência com alargamento 

da rede de correspondentes 
e reabertura das dele- 
gações encerradas; o relan- 
çamento dos projectos de 
expansão da ANOP e a ga- 
rantia da continuação da 
prestação de serviço a to- 
das as empresas públicas e 
departamentos do Estado 
que rescindiram contrato 
com a Agência, eram as 
medidas constantes da pro- 
posta de resolução comu- 
nista. 

Mas, se a actual maioria 
é diferente no que toca à 
composição partidária não 
se revelou diferente na von- 
tade política de tratar de re- 
solver com urgência os pro- 
blemas da ANOP. Invocan- 
do razões formais, Almeida 
Santos, ajudado sobretudo 
por Magalhães Mota e por 
oradores da maioria, tentou 
desvirtuar o debate. A dado 
passo tratava-se mais de 
um eventual «conflito de 
competências» Governo/AR 
que do conteúdo da pro- 
posta do PCP. Em nome da 
independência do Governo 

e dos misteriosos projectos 
que este fermentará e que 
ainda nem sequer discutiu, 
a maioria resolveu... não to- 
mar medidas. 

Impugnação 

O PCP impugnou a ad- 
missibilidade da proposta 
de Lei 2/III que solicita au- 
torização legislativa para o 
Governo alterar «alguns 
dispositivos da Lei de Deli- 
mitação dos Sectores», 
cujo processo de urgência 
deverá sera discutido hoje. 
A impugnação do PCP ba- 
seia-se na inconstitucionali- 
dade que representa a 
abertura ao grande capital 
privado dos sectores ban- 
cáfio, segurador, adubeiro e 
cimenteiro, considerando 
que a proposta em causa 
retoma e decalca no seu 
aspecto fulcral as suces- 
sivas Iniciativas legislati- 
vas de anteriores gover- 
nos sempre declaradas 
inconstitucionais pela ins- 
tância constitucionalmen- 
te competente. 

Para tal conta com a 
«maior maioria». Para tal 
prepara-se - e anuncia - 
para entrar pela via repres- 
siva e atentatória das liber- 
dades. 

O debate veio, por outro 
lado, confirmar o que era 
de esperar. A única oposi- 
ção verdadeira e empenha- 
da é a dos comunistas e a 
dos seus aliados nas últi- 
mas eleições. Para além do 
MDP, cujo discurso tirou 

esperanças a Mário Soares, 
e do deputado independen- 
te de «Os Verdes», o único 
grande partido que repre- 
senta na Assembleia e fora 
dela os interesses e as as- 
pirações da maioria dos 
portugueses que irão ver 
degradadas as suas con- 
dições de vida é o PCP. Ao 
longo das intervenções dos 
deputados comunistas isso 
ficou bem patente. 

O resto foi um vergonho- 

so estendal de velhas ami- 
zades que hoje se tornam 
públicas: de Acácio Barrei- 
ros que aplaude Mota Pin- 
to; do PS, entusiasmado, 
batendo palmas a Ângelo 
Correia: de Mário Soares 
abrançando João Salgueiro 
e fazendo o elogio público 
e veemente do brilhantismo 
de Mota Pinto: de José 
Niza saltando em defesa de 
Gonelha. Tudo valeu para 
mostrar que o Partido So- 

Trabalho 

Jerónimo de Sousa: 

«Tréguas a quê?» 

Em nome do patriotismo, 
proclamando a solidariedade 
nacional, o senhor primeiro-mi- 
nistro reclamou uma trégua so- 
cial e política. No que toca aos 
trabalhadores e aos seus direi- 
tos o que se exige no Progra- 
ma não é trégua, mas sim ca- 
pitulação. 

Que trégua e alternativa para 
os cerca de 100 000 trabalha- 
dores com os salários em atra- 
so? Que trégua para os traba- 
lhadores da CIFA que vendem 
já os seus magros bens para 
matar a fome que alastra em 
aldeias inteiras da zona onde 
se situa a imprensa? Que tré- 
gua para os trabalhadores da 
CTM em luta contra os despe- 
dimentos e o desmantelamento 
da empresa? Que trégua e al- 
ternativa para ,as centenas de 
milhar de trabalhadores que lu- 
tam contra o tecto salarial, pelo 
desbloqueamento de 46 con- 
venções colectivas e pela revo- 
gação das Portarias de exten- 

são ilegalmente publicadas? 
Que trégua para os trabalhado- 
res que ao longo dos últimos 
anos foram vítimas da repres- 
são do arbítrio e da ilegalidade 
patronal e dos governos do 
PSD e do CDS? Que trégua e 
alternativa para os trabalhado- 
res das empresas com dificul- 
dades económicas, onde para 
além da ameaça constante da 
aplicação do Decreto n.0 

201/83, surge agora este Go- 
verno a querer alargar o con- 
ceito de justa causa, promover 
os despedimentos colectivos 
através da alteração à lei dos 
despedimentos e ameaçar com 
o encerramento das empre- 
sas? Porque se pede trégua 
social e logo de seguida se 
ameaça restringir a liberdade 
de expressão e manifestação 
logo no ( Capítulo do Progra- 
ma? É trégua ou capitulação 
que o Governo pretende quan- 
do tenta alterar, desfigurar e 
administrativizar o direito à gre- 

ve pela via da proibição dos pi- 
quetes de greve e sujeitar a 
definição dos serviços mínimos 
essenciais à opinião de um 
qualquer ministro ou funcioná- 
rio do Ministério do Trabalho? 

(...) O senhor primeiro-minis- 
tro quando falou em trégua 
aceitou o pressuposto de que 
havia uma guerra. Só que, sob 
um falso neutralismo colocan- 
do-se de um dos lados dos be- 
ligerantes, do lado do grande 
patronato e contra os trabalha- 
dores, perde o direito moral de 
reclamar a paz na medida em 
que faz a guerra aberta a favor 
de uma das partes. 

(...) A matriz programática 
deste Governo PS/PSD em re- 
lação ao mundo do trabalho, 
teve como fonte de inspiração 
alguns dos grandes objectivos 
requentados da defunta AD. 
Rejeitando o concurso, a dis- 
ponibilidade e as potencialida- 
des dos trabalhadores para a 

Política económica 

Octávio Teixeira: 

«Continuar a politica AD» 

(...) O Programa do Governo 
PS/PSD, e no que à política 
económica e financeira concer- 
ne, não assenta apenas numa 
profunda deturpação das cau- 
sas e factores reais da crise 
económica em que o País se 
afunda: o Programa afronta 
abertamente as realidades e 
transformações da economia 
portuguesa após o 25 de Abril 
e visa aprofundar os aspectos 
fulcrais da ofensiva dos últimos 
anos visando a sua destruição. 

Duas são as grandes linhas 
de força deste Programa de 
Governo: 

1.a - Continuar e aprofundar 
a política tendente à liquidação 
do sector público da economia, 
à reconstrução dos grupos mo- 
nopolistas e à restauração lati- 
fundiária. 

Daí a referência doentia, e 
substancialmente falsa, aos dé- 
fices de empresas públicas, si- 
lenciando por completo a políti- 
ca de asfixiamento e destrui- 
ção que tem vindo a ser segui- 
da, e o elogio do grande capi- 
tai e da chamada economia de 
mercado erigindo-os, sem qual- 
quer fundamentação, nos 

agentes fundamentais e exclu- 
sivos da necessária transfor- 
mação estrutural da economia 
nacional; 

2.a - Intensificar a explora- 
ção dos trabalhadores e a re- 
pressão laboral, deteriorar as 
condições de vida dos pensio- 
nistas e reformados, agravar a 
situação dos pequenos e mé- 
dios empresários. 

O Programa do Governo, o 
discurso de abertura do Primei- 
ro-Ministro, a oração esta tarde 
produzida pelo ministro das Fi- 
nanças, caracterizam-se por in- 
verterem por completo a reali- 
dade. 

Os culpados pela crise são 
absolvidos e premiados. Os 
atingidos pela política de direi- 
ta, os sacrificados pela crise, 
são severamente penalizados 
e ameaçados. 

O PPD/PSD, responsável 
máximo de governos que con- 
duziram o País à ruinosa situa- 
ção em que se encontra, man- 
tém-se no Poder pela mão 
prestimosa e amiga do PS. Ao 
grande capital interno e exter- 
no, responsável pela exporta- 
ção ilícita de capitais, pela 

fraude e evasão fiscais, peio 
contrabando e especulação, 
pretende o Governo, liderado 
pelo PS, obsequiar com a 
abertura dos sectores da ban- 
ca e dos seguros, dos cimen- 
tos e dos adubos, com a oferta 
em bandeja dourada de projec- 
tos de investimento rentáveis 
estudados e elaborados a ex- 
pensas do Orçamento e acom- 
panhadas do crédito suficiente, 
de isenções fiscais e subsídios 
financeiros e, até, de capital de 
risco. 

Em contrapartida, os traba- 
lhadores e outras camadas não 
monopolistas são acusados de 
responsáveis pela crise econó- 
mica e financeira, ameaçados 
com a restrição dos direitos la- 
borais e com a redução drásti- 
ca do seu poder de compra. Às 
empresas públicas pretende-se 
impor o atrofiamento crescente 
e a inviabilização a prazo. Aos 
trabalhadores pretende o Go- 
verno PS/PSD exigir que pa- 
guem a crise, que suportem 
por inteiro os custos da restau- 
ração do capital monopolista 
do nosso país. 

(...) A campanha em torno 

Salários e preços 

Ilda Figueiredo: 

«Quem vai pagar a crise» 

(...) Aí está a «solidarieda- 
de» «e o consenso social» pe- 
didas pelo Primeiro-Ministro e 
seu Governo PS/PPD: para os 
trabalhadores e para os cam- 
poneses o aumento brutal dos 
preços de bens de primeira ne- 
cessidade, mesmo daqueles 
que estão em queda nos mer- 
cados internacionais como o 
açúcar e o aumento dos facto- 
res de produção; para o gran- 
de capital entrega nos primei- 
ros cem dias da banca, dos se- 
guros, dos adubos e dos ci- 
mentos. 

Aí está assegurada a conti- 
nuidade das políticas de crise 
ontem mesmo aqui simbolizada 
através do abraço de cumpri- 
mentos do Primeiro-Ministro 
Mário Soares ao actual deputa- 
do João Salgueiro no final da 
sua intervenção justificativa da 
política de desastre nacional 
praticada nos últimos anos. 

(...) Pela mão do PS os go- 

vernantes de ontem são os go- 
vernantes de hoje, a política de 
hoje é a mesma que tivemos 
até agora. O senhor Primeiro- 
-Ministro diz que as coisas es- 
tão mal, ,que há uma situação 
de emergência nacional, pede- 
-se solidariedade nacional, com 
urgência. 

Mas se este Programa fosse 
levado à prática seriam sempre 
os mesmos a pagar a crise. 
Sempre os mesmos! Há neste 
momento milhares de famílias 
que sobrevivem abaixo dos ní- 
veis de subsistência, A fome é 
já uma realidade para famílias 
inteiras que trabalham em fá- 
bricas onde os salários não 
são pagos há meses (e a CIFA 
não é exemplo único!). Mas 
centenas de milhares de traba- 
lhadores estão ameaçados de 
idêntica sorte. 

O actual Ministro das Finan- 
ças chamou a esta política 
uma «terapêutica dolorosa». 

Mas dolorosa para quem? Ao 
retomar as velhas receitas mo- 
netaristas o Governo PS/PPD 
visa fazer cair sobre os traba- 
lhadores e outras camadas da 
população de menores rendi- 
mentos a factura da crise pro- 
vocada pelos sucessivos go- 
vernos de direita. 

Em vez de ir sacar ao gran- 
de capital os mais de 100 mi- 
lhões de contos anuais de fuga 
ao fisco, o Governo pretende ir 
buscá-los, pelo aumento dos 
preços de bens e serviços es- 
senciais, aos bolsos já vazios 
dos trabalhadores. 

(...) Outra certeza foi igual- 
mente explicitada no Programa 
e nos discursos: «a taxa de 
crescimento da massa salarial 
será inferior à taxa de cresci- 
mento médio dos preços». A 
gravidade desta afirmação é de 
tal ordem que só por si basta- 
ria para aquilatar dos reais in- 
teresses de classe que este 

cialista, tal como aparece, 
nos objectivos que defende, 
nas medidas que avança, 
nas amizades que ostenta, 
se confunde com os parti- 
dos de direita. 

Nem os votos do CDS e 
a abstenção da UEDS na 
votação do programa deixa- 
ram dúvidas quanto à ac- 
tual arrumação de forças no 
hemiciclo. A oposição - fir- 
me e revigorada, está à es- 
querda. E «está tudo dito». 

resolução dos grandes proble- 
mas nacionais este Governo 
escolheu o caminho pior. Con- 
funde, de uma forma mera- 
mente aritmética, a base eleito- 
ral com base social de apoio. 
Exige cegamente a força dos 
braços dos trabalhadores, exi- 
ge-lhe a capitulação e sacrifí- 
cios incomportáveis, recusa o 
seu poder criativo, as suas in- 
teligências, propõe-lhe mais 
exploração e menos direitos 
para garantir a manutenção de 
privilégios e benefícios ao 
grande capital. Se este plano 
fosse levado a cabo, quando o 
tal período de emergência ti- 
vesse tjrminado, os trabalha- 
dores, o povo português e o 
nosso país estariam piores, e o 
regime democrático mais enfra- 
quecido. 

Julgávamos que as duras 
lições da história recente ti- 
nham sido aprendidas pelo 
Partido Socialista. Tal não 
acontece. 

da crise, que é real, agitada 
pelo dr. Mário Soares e pelo 
seu Governo, não tem, porém, 
correspondência em medidas 
tendentes à resolução dos pro- 
blemas nacionais. Essa agita- 
ção tem como objectivos tentar 
justificar a abertura da banca e 
outros sectores rentáveis ao 
grande capital, a repressão, dos 
trabalhadores, a intensificação 
da acumulação e da concentra- 
ção capitalista, para tentar jus- 
tificar o recurso a novos em- 
préstimos externos em con- 
dições financeiras e políticas 
ainda mais gravosas, quiçá 
com contrapartidas de âmbito 
militar. 

A verdadeira posição patrió- 
tica que neste momento se 
pode assumir não é colaborar 
com campanhas mistificadoras, 
mas falar verdade, levar ao co- 
nhecimento dos portugueses 
que a política do Governo 
PS/PSD não resolverá os mais 
graves problemas estruturais 
de que o País padece, antes 
os aumentará e agravará. 

É essa a posição patriótica 
que assume o PCP. 

Governo pretende acautelar. 
(...) O Governo pretende es- 

conder que só o controlo efec- 
tivo dos preços e o aumento 
dos salários reais permite a di- 
namização do mercado interno 
e contribui para o aumento da 
produção nacional, nomeada- 
mente através do aproveita- 
mento da capacidade produtiva 
instalada e dos recursos nacio- 
nais. 

Não é com uma política con- 
tra os trabalhadores e o aper- 
tar do cinto das populações 
mais carenciadas que se resol- 
vem os problemas do País. 
Pelo contrário! É com a melho- 
ria das condições de vida da 
população e o empenhamento 
dos trabalhadores que se ven- 
ce a crise, o que exige uma 
política diferente pela qual con- 
tinuaremos a lutar! 



4 • 30/6/83 | Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Assembleia da República 

Politica e cultural 

Zita Seabra: 

iSe o PS não fosse o que é...» 

(...) Seria legítimo pensar 
que se o PS não fosse o que 
é, não estivesse aliado a quem 
está, não servisse os interes- 
ses que serve e sobretudd ti- 
vesse uma prática socialista, 
que a prioridade das priorida- 
des do Governo iria no mo- 
mento de tão grave crise eco- 
nómica, para a imediata toma- 
da de medidas sociais que evi- 
ta em que sejam os mais ca- 

Írenciados e indefesos, a pagar 
o grosso, o fundamental da cri- 
se e as suas consequências. 
Mas, não será assim... 

(...) Analisando brevemente 
a política social do Governo é 
sem dúvida irresistível começar 
pela saúde, pois foi com es- 
panto imenso que o País to- 
mou conhecimento do nome do 
titular da pasta. Como alguém 

4 escreveu num semanário da 
Iárea do Governo: «Mário Soa- 

res teve força para não pôr 
Gonelha no Trabalho mas não 
teve força para não o incluir no 
Governo». Saber-se-á como e 
porquê a Trilateral vai tratar da 
saúde dos portugueses! 

(...) O Ministério Gonelha 
não se propõe repor em vigor 
a lei do SNS, nem cumpri-la, 
mas tão-só «reformular a lei». 
Mas reformular o que!? A AD 
revogou através do Decreto-Lei 
n.0 254/82, (artigo 17.°) 46 dos 
62 artigos da Lei do SNS. São 
os artigos que sobram que o 
senhor ministro pretende refor- 
mular? 

Mas a continuidade da políti- 
ca seguida pela AD é patente 
também na manutenção no 
fundamental das chamadas ta- 
xas moderadoras, E as taxas 
só por sim simbolizam as 
opções políticas de um gover- 
no. A sua criação implicou que 
os cidadãos deixaram de ter 
acesso aos cuidados de saúde' 
em função de critérios clínicos, 
para passarem a ser seleccio- 
nados na base da sua condi- 
ção económica, o que é inequi- 
vocamente lesivo das classes 
mais desfavorecidas da popu- 
lação, pois são esses que dei- 
xam de ter acesso aos servi- 
ços de saúde que passam a 
ser «moderados pelas taxas». 

Em 1982 o PS na oposição vo- 
tou aqui a favor da sua total 
revogação. Hoje, no Governo 
propõe-se mantê-las, isto é, 
continuar a penalizar financei- 
ramente quem adoece. 

(...) Se na educação o Pro- 
grama prima pela falta de lim- 
pidez e precisão, se não tem 
prazos nem quantificações, na 
cultura o que o caracteriza é a 
ausência de significativos vec- 
tores de inovação. Não passa 
de uma carta de intenções. 

A efectiva aferição da políti- 
ca cultural deste Governo, se- 
nhores deputados, rsultará do 
que for feito ou não, da respos- 
ta que for dada a duas ques- 
tões fundamentais: 1.0 - de 
que modo vai dar cumprimento 
aos imperativos constitucionais 
que implicam um não sectário 
fornecimento dos meios e ins- 
trumentos de realização cultu- 
ral dos portugueses, combaten- 
do a perspectiva elitista e con- 
servadora a que a cultura tem 
sido submetida, apoiando as 
iniciativas diversificadas dos 
trabalhadores e das organi- 

zações culturais; 2.° - a atitude 
do Governo face à situação es- 
candalosa da marginalização 
por motivos ideológicos na Rá- 
dio e na TV dos artistas e gru- 
pos culturais cujo pensamento 
e acção são incómodos para 
quem prefere fazer má política 
com cultura em vez de política 
cultural. Veremos o que vai fa- 
zer o Governo. 

(...) Por último uma breve 
palavra sobre o Programa do 
Governo para as mulheres. É 
claramente de notar que apre- 
sentando uma série de propos- 
tas que têm sido o fundamental 
da acção da Comissão da 
Condição Feminina, se exclua 
expressamente a legalização 
da Interrupção Voluntária da 
Gravidez, que é sem dúvida 
um dos dramas que mais gra- 
vemente afecta a mulher portu- 
guesa. Isto é tanto mais gritan- 
te quanto agora estamos ainda 
mais sós na Europa, só acom- 
panhados pela Irlanda, na ma- 
nutenção de uma legislação re- 
pressiva e atentatória dos direi- 
tos da mulher. 

Agricultura 

António Murteira: 

«Existe uma alternativa» 
(...) O programa agrícola 

do Governo é apenas o pro- 
grama de desenvolvimento 

stío capitalismo agrário, é o 
programa para e da CEE, 
mas não é o programa dos 

^agricultores e trabalhadores 
agrícolas portugueses, não é 
o programa necessário ao 
desenvolvimento da agricul- 
tura portuguesa. Além disso, 
a parte agrícola do programa 
é de tal forma sectária e dis- 
criminatória que nem uma só 
vez refere os trabalhadores 
agrícolas e as UCP s/Coope- 
rativas da Reforma Agrária. 
Contudo, uns e outras existem, 
independentemente da vontade 
do Governo. 

Daqui alertamos os peque- 
i nos agricultores, os rendei- 
S ros,: os trabalhadores agríco- 
las, os técnicos, de que o 

política repressiva de concen- 
tração latifundista e capitalista 
na agricultura, liquidar de for- 
ma brutal centenas de milhar 
de explorações de pequenos 
agricultores e rendeiros e liqui- 
dar as novas, eficazes e rentá- 
veis empresas agrícolas que 
sào as UCP's/Cooperativas da 
Reforma Agrária. 

Daqui alertamos para a ne- 
cessidade da unidade e da 
acção firmes em defesa dos 
interesses das classes e ca- 
madas laboriosas dos 
campos. 

Existe alternativa ao pro- 
grama do Governo e dos 
seus partidos. 

(...) É preciso pôr cobro à 
política dos sucessivos go- 
vernos que nestes anos con- 
duziu: 

projecto agrícola do Governo 
PS/PSD visa, através de uma 

• ao espancamento de 2000 
pessoas (mulheres grávidas, 

inválidos, adolescentes, ido- 
sos) prisões e perseguições; 

• à destruição de 200 
UCP's/Cooperativas e a re- 
constituição de parte do lati- 
fúndio; 

• à destruição de 40 000 
postos de trabalho; 

• a quebras enormes na 
produção; 

• à corrupção e à ilegalida- 
de na atribuição de reservas, 
majorações e no caso dos 
indivisos atingiu limites inad- 
missíveis. São os documen- 
tos falsos como no caso da 
reserva ao agrário João Malta; 
as falsas declarações como 
as da ex-Govemadora Civil de 
Évora e actual deputada do 
PSD; são as duplas reservas 
como no caso das atribuídas à 
agrária Maria da Graça Alves 
de Noronha; é o desrespeito 
pela lei e pelas decisões dos 
Tribunais, como o comprovam 

os 173 Acórdãos do Supremo 
Tribunal Administrativo que 
mandam devolver as terras às 
UCP s, mas que nenhum go- 
verno cumpriu até agora. 

(...) A sabotagem alastra. 
De novo as terras entregues 
ao sector privado latifundista. 
barragens, pomares, azeitona, 
ficam ao abandono, semi-apro- 
veitados enquanto mais de 
15 000 trabalhadores agrícolas 
do Sul, sobretudo jovens e mu- 
lheres, vivem de novo dias 
amargos, sem trabalho, sem 
pão. 

(...) Não temos ilusões quan- 
to à política que este governo 
procurará levar a cabo. Mas 
não temos igualmente dúvidas 
de que essa política antipopu- 
lar encontrará pela frente a re- 
sistência dá classe operária e 
do povo trabalhador, no quadro 
da Constituição e da legalidade 
democrática. 

WMI 
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João Amaral: 

«Quando se começa?» 

Reporto-me ao «combate à 
corrupção». 

Diz o Programa do Governo 
que, cito, «é preciso começar 
efese combate». 

ilegalidades e arbitrariedades 
que constituem o traço caracte- 
rístico da política do MAP na 
atribuição de reservas e nos 
leilões de terras. 

Se é preciso «começar», é 
porque ainda não começou o 
que não deixa de ser uma boa 
frechada no PPD/PSD, que 
teve responsabilidades de go- 
verno nestes últimos 3 anos... 

Mas, peguemos nas pala- 
vras citadas, e vejamos como 
é possível começar o combate 
à corrupção. 

Sr. primeiro-ministro: são do 
conhecimento público sérias e 
fundadas suspeitas e acu- 
sações de corrupção envolven- 
do pe1 onalidades da AD que 
ocuparam ou ainda ocupam al- 
tos lugares no Estado. Então, 
não é por aí que se deve co- 
meçar e já? 

| Há o caso do ex-secretário 
' de' Estado Goulão e das reser- 
! vas atribuídas ao seu asses- 
sor, engenheiro Prates Cane- 
las. Há todo o espantoso rol de 

Há o escandaloso processo 
de descongelamento dos bens 
do sr. Afonso Pinto de Maga- 
lhães, sabido que, por meios 
confessadamente ilegais, 
esse senhor desviou do banco 
um quantitativo superior a dois 
milhões de contos. 

Há o caso de Jorge de Brito, 
«premiado» pelo Despacho n° 
93/82, do governo AD. 

Recordo ainda a entrega da 
impressão dos boletins do To- 
tobola à empresa Mirandela, o 
caso EPAC/AGA, a aquisição 
dos novos aviões para a TAP, 
as negociatas em torno dos 
«transportes alternativos», e 
toda uma longa lista que natu- 
ralmente é do conhecimento do 
Governo. 

Quanto ã nomeação para lu- 
gares da Administração Públi- 

ca: não viu que, só lugares de 
«assessores», foram criados, 
pela AD, 371? Não viu os des- 
pachos do sr. ex-secretário de 
Estado do Turismo, Nandim de 
Carvalho, que no mesmo dia, 
em fins de Março, exonera (e 
louva...) o seu chefe de Gabi- 
nete e nomeia-o vogal da Co- 
missão Administrativa do Fun- 
do de Turismo por «urgente 
conveniência de serviço»? Co- 
nhece a história do ex-ministro 
do Trabalho que, em diploma 
assinado por ele e pelo secre- 
tário de Estado Figueiredo Lo- 
pes, definem tais e tão particu- 
lares condições (excepcionais) 
de ingresso a um cargo supe- 
rior do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional que ne- 
las só podia caber... um adjun- 
to do seu exíguo gabinete? 

(...) O sr. deputado José 
Luís Nunes afirmou aqui que a 
forma como tem sido feito o 
combate ã corrupção era uma 
«vergonha nacional», afirman- 
do designadamente que se tem 
confundido «com a vingança e 

com a confrontação pessoal». 
Bem sabe o senhor deputado 
que a questão não é essa. É 
que corrupção tem havido, e 
a partir de altos lugares. O que 
o regime democrático não 
pode suportar é que não tenha 
havido combate ã corrupção 
desde logo porque quem o de- 
veria ter feito não estava de 
mãos limpas nem de consciên- 
cia tranquila. Como quer, sr. 
deputado, combater a cor- 
rupção sem tocar nos cor- 
ruptos? O sr. deputado chega 
a encontrar na abertura de 
sectores nacionalizados ao 
sector privado uma forma de 
combate à corrupção... Mas 
então, e o sr. Pinto de Maga- 
lhães? E o sr. Jorge de Brito? 
Aliás, digo-lhe, o que valeria e 
valerá a pena é investigar cui- 
dadosamente como é que em- 
presas de maioria de capital do 
Estado têm sido entregues ao 
sector privado. Por exemplo, 
como é que a ALCO, com 
99,7% do capital do Estado, foi 
entregue aos Mellos! 

Comunicação social 

Jorge Lemos: 

«O governo nada diz» 

(...) «O PSD é uma formação 
política sobre a qual se tem 
vindo a acumular um pesadís- 
simo rol de incompetências e 
atropelos na área da comuni- 
cação social.» 

Com estas palavras qualifi- 
cava, nesta Assembleia da Re- 
pública, em 4 de Novembro do 
ano passado, o então deputa- 

do Partido Socialista Jaime 
Jpjá (hoje promovido a minis- 

/fro- dos Negócios Estrangeiros). 
■o escândalo público que envol 
veu o governo do PSD e 
CDS na tentativa de extinção 
da ANOP. 

Tais declarações levariam a 
pensar que, logo que chegasse 

IÈrárea do Governo, o PS daria 
prioridade à correcção das si- 
tuações de ilegalidade e atro- 

Ipelo, se poria fim à incompe- 
tência do PSD e dos seus apa- 
niguados à frente da comunica- 
ção social do Estado. 

Mas sobre isso nada nos diz 
o Programa do Governo 

si- 
de 

o 
Go- 

do 

Ao 

contrário da correcção de 
tuações de incompetência, 
atropelo e de manipulação 
PS levou consigo para o 
verno o partido mais responsá- 
vel pela existência de tais si- 
tuações, o maior responsável 
pela política dos governos da 
AD. 

No Programa do Governo, 
para além de um enunciado de 
intenções (aliás muitas delas já 
constantes de anteriores Pro- 
gramas do Governo), para 
além de afirmações tendentes 
a considerar, também no capí- 
tulo da Comunicação Social, 
como inimigos do interesse na- 
cional aqueles que não estive- 
rem ao lado do Governo 
PS/PSD, misturado com certas 
incorrecções quanto à compe- 
tência legislativa dos diversos 
Órgãos de Soberanias, para 
além de tudo isto, não há uma 
única referência à necessidade 
de rectificar os desmandos pra- 
ticados pelos governos do PSD 

e do CDS ao longo de três 
anos de governação. 

E como o Programa é omis- 
so, vamos às questões con- 
cretas: 

Em primeiro lugar a RTP — 
o Governo tem de dizer com 
clareza o que pensa fazer sob 
pena de, pelo silêncio, estar a 
dar cobertura a todo o rol de 
ilegalidades, de abusos, de 
compadrio, de corrupção e ma- 
nipulação que foram e têm sido 
palmarés da RTP sob a gerên- 
cia de Proença de Carvalho- 
//Macedo e Cunha. 

(...) Em segundo lugar a 
ANOP — Até hoje, os repre- 
sentantes do PS, quer na As- 
sembleia da República, quer 
no Conselho de Informação 
competente, sempre se têm 
manifestado favoráveis ao de- 
senvolvimento e expansão da 
ANOP, com a concessão das 
verbas orçamentais necessá- 
rias para o seu integral funcio- 
namento. Sobre este aspecto o 

Programa também nada diz. 
(...) Em terceiro lugar a Rá- 

diodifusão — Entende o Gover- 
no excluir os partidos de oposi- 
ção da elaboração da lei para 
o sector ao falar de «publica- 
ção da lei da rádio» e não de 
apresentação de uma proposta 
de lei à Assembleia da Repú- 
blica sobre tal matéria? Desco- 
nhecerá o Governo que a 
Constituição reserva tal compe- 
tência para a Assembleia da 
República ou, também neste 
caso, tenciona resolver o pro- 
blema pela via da autorização 
legislativa? 

(...) Não é casual, por certo, 
a falta de referências à rectifi- 
cação da política da AD que se 
denotam no Programa deste 
Governo. Não se trata por cer- 
to de um mero esquecimento. 
Desenganem-se, porém, os 
que pretendem manter em fun- 
cionamento, agora com novos 
donos, a máquina de propa- 
ganda montada pelos governos. 
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O Comício de Amizade PCP-PCUS no salão dos «Penicheiros», no Barreiro, deixaria centenas de pessoas à porta, impossibilitadas de ent/s^saba 
e entusiasmo invulgar; quando o camarada Eduard Chevardnadze pegou numa jovem pioneira ao colo e a trouxe para a mesa da sessão, as :^jbir 

PCP/ PCUS - Laços mais aprl 

Como noticiámos, esteve entre nós durante toda a passada 
semana uma delegação do Partido Comunista da União 
Soviética (PCUS) dirigida pelo camarada Eduard 
Amvrócievitch Chevardnadze, membro suplente do Bureau 
Político do CC do PCUS, primeiro-secretário do CC do 
Partido Comunista da Geórgia e deputado ao Soviete 
Supremo da URSS; a delegação soviética que veio ao nosso 
País a convite do Comité Central do PCP, integrava ainda os 
camaradas Alekxandr Aleksãndrovitch Khomiakov, membro 
do CC do PCUS e deputado ao Soviete Supremo da URSS, 
e Iuri Aleksãndrovitch Cílin, chefe do grupo de consultores 
da Secção Internacional do CC do PCUS. 
Por questões de tempo, não pudémos referir mais 
detalhadamente no nosso último número os principais pontos 
da visita desta delegação, o que fazemos agora, dando um 
breve balanço das visitas e dos encontros dos camaradas 
soviéticos no que constituiu uma frutuosa abordagem pela 
delegação soviética de alguns aspectos das realidades 
industrial, agrícola e autárquica do Portugal de Abril. Na 
noite de quarta-feira passada teria lugar no salão dos 
«Penicheiros», no Barreiro, um vibrante comício de Amizade 
PCP-PCUS, onde seriam oradores Eduard Chevardnadze e 
Aivaro Cunhal, cujos discursos publicámos no nosso último 
numero. 

Nota de reportagem: «No- 
venta milhões de pessoas já 
participaram, na URSS, em 
marchas da paz». Esta infor- 
mação impressionante deu-a, 
com naturalidade, o camarada 
Eduard Chevardnadze durante 
a sua estadia entre nós, articu- 
lando-a com outras de igual 
sentido e mesma naturalidade, 
proferidas nas diversas oca- 
siões em que ele ou outro 
membro da delegação soviéti- 
ca usaram da palavra. A causa 
da paz seria uma constante 
nos discursos da delegação do 
PCUS que nos visitou, e a sua 
abordagem um vivo ponto de 
encontro nos contactos com or- 
ganizações portuguesas. 

Se a paz e progresso dos 
povos surgiram invariavelmente 
como preocupação central dos 
visitantes soviéticos, a necessi- 
dade da sua defesa através do 
decidido combate ao belicismo 
imperialista, seria o contrapon- 
to afirmado com igual nitidez 
pela delegação. «Quando nós, 
soviéticos, falamos de luta 
pela paz há quem nos chame 
propagandistas» — afirmaria 
o camarada Aleksan Jr Khomia- 
kov perante todo o executivo 
da Câmara Municipal de Setú- 
bal — «Tratando-se, como se 
trata, de algo tão vital para a 
Humanidade, essa afirmação 
que pretende ser caluniosa 
acaba por reconhecer o nos- 
so real empenhamento nessa 
grande causa; pois sejamos 

propagandistas da paz! E 
não é possível ganhar a ba- 
talha da paz sem unir todos 
os partidos, cidades, Câma- 
ras, Estados nesse objectivo 
fundamental!». 

A esse propósito e ainda na 
CM de Setúbal, o chefe da de- 
legação soviética, camarada 
Eduard Chevardnadze, diria: 
«ontem visitámos o presi- 
dente da Assembleia da Re- 
pública, Tito de Morais, que 
diria uma frase com grande 
importância — se se desen- 
cadear uma guerra nuclear, 
as cidades pequenas sofre- 
riam muito. Pois eu digo que 
ninguém sobreviverá numa 
catástrofe dessas. A opção 
só pode ser uma e muito cla- 
ra; impedir tal conflito — o 
que está ao alcance de todos 
nós pois as forças amantes 
da paz e do progresso são 
as mais poderosas, no 
mundo». 

Eis a nota de reportagem ne- 
cessária, no fundo um desta- 
que legítimo do muito que 
aconteceu em seis dias de 
contacto com a delegação so- 
viética: o destaque de uma 
preocupação que na Lisnave, • 
com os operários da constru- 
ção naval, em Avis, com os 
operários agrícolas da Reforma 
Agrária, ou nas Câmaras de 
Setúbal e Beja, com represen- 
tantes do Poder Local demo- 
crático, emergiu com vigor e 
empenho no discurso dos visi- 

tantes. O vigor de quem, sendo 
vencedor de uma guerra mons- 
truosa, conhece na carne o va- 
lor da paz; o empenho de 
quem, amando a paz e a hu- 
manidade, sabe pela sua pró- 
pria força militar que a alterna- 
tiva à paz e ao desarmamento 
é a destruição do planeta. 
Verbas «a mais» 

A delegação soviética visita- 
ria com algum pormenor na 
quarta-feira, as instalações da 
Setenave, em Setúbal, e a Câ- 
mara Municipal desta cidade, e 
no dia seguinte a Câmara Mu- 
nicipal de Évora e a Cooperati- 
va Agrícola 1.° de Maio em 
Avis. O Comício de Amizade 
PCP-PCUS realizar-se-ia na 
noite de quarta-feira no Barrei- 
ro, como ja referimos. 

A visita à DORS do PCP co- 
meçaria na manhã de quarta- 
-feira com um encontro no CT 
de Almada: a delegação sovié- 
tica era aguardada pelos ca- 
maradas Américo Leal e Luísa 
Araújo, ambos membros da 
DORS e do CC do PCP e João 
Neves, da DORS. Américo 
Leal e João Neves apresenta- 
riam o Distrito de Setúbal, as 
suas realidades sociais, econó- 
micas e políticas, a sua tradi- 
ção de luta antifascista, onde a 
influência do Partido sempre 
desempenhou um papel funda- 
mental. O camarada Aleksandr 
Khomiakov abordaria por seu 
lado alguns aspectos da vida 
da sua República (a Geórgia) e 
do seu Pais, dando realce a ta- 
refa, confirmada no XXVI Con- 
gresso do PCUS, de elevar 
mais e mais o nível de vida do 
povo soviético. «Isso náo sig- 
nifica só o aumento dos 
bens de consumo — especifi- 
caria — mas também o au- 
mento dos níveis intelectual, 
cultural, profissional e espiri- 
tual do povo». Tais resultados 
alcançam-sé através do desen- 
volvimento científico e do pro- 
cesso produtivo. 1 

A tarde a delegação deslo- 
car-se-ia à Setenave. em Setú- 
bal. Aguardada por uma nume- 
rosa representação das organi- 
zações dos trabalhadores, a 
delegação soviética encontraria 
aí a primeira expressão do 
grande apreço dos trabalhado- 
res portugueses, sendo efusi- 
vamente cumprimentada nas 
diversas instalações em labora- 
ção que visitou. As prendas 
surgiram a selar um entusias- 

mo reciproco e mais li 
após encontros de boas w. 
com representações da ?• 
nistração da empresa e: 
trabalhadores, no Centre 
Formação da Setenave. - 
entusiasmo ficaria efusiva- 
te sublinhado no encontro - 
nas instalações das orç, 
zações dos trabalhadores 

Seguir-se-ia a recepção 
sala das sessões da Cér 
de Setúbal, da delegação 
tante. estando presentes to; 
os vereadores — PCPM? 
PS e PSD. Num ambiente 
grande cordialidade troca: 
-se informações sobre a 
autárquica nos respectivos: 
ses, surgindo uma nota cr 
que fez sorrir todos os pres- 
tes: enquanto, por parte da 
mara de Setúbal (de rra 
absoluta APU), as «queiía 
assentavam na conhecida- 
de verbas imposta por sues 
vos governos de direita ar 
não cumprimento da ler 
Finanças Locais, da parte 
viética o «mal» estava na 
possibilidade de aprovei!;- 
dos os recursos postos a: 
posição pelo Estado por., j 
de máo-de-obra! Galhote 
mente vereadores do PC: 

do PS «esgrimiriam» uns:. 
os outros esta inesperada; 
sibilidade de intercâmbio ai; 
quico luso-soviético... 
«A única solução 
justa» 

Évora, a mais importan:; 
dade do Sul do País. ligac: 
nacionalidade desde o 1 
de Portugal e antiga -se 
dos grandes latifundia- 
como recordou o seu preá 
te de Câmara, camarada k 
Fernandes, na recepção a. 
legação soviética, seria o 
meiro local de visita de qn: 
-feira, logo pela manhã. Aç. 
davam-na os camaradas 1 
Miranda, membro da Comií: 
Política do CC do PCP, E 
mantino Dias, membro do 
do PCP, o presidente e ur 
reador, também do Partidí 
extraordinário trabalho re;. 
do por esta Câmara APU; 
detém a maioria absoluta) s 
resumido com muita cia:, 
pelo presidente da edite 
que receberia em respos:: 
seguinte comentário do p 
da delegação soviética: 
suas palavras confirma' 
importância da chegada 
boa gente ao município, ç; 
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Comunicado conjunto PCP/PCUS 

De 20 a 26 de Junho esteve em 
Portugal, a convite do CC do Parti- 
do Comunista Português, uma dele- 
gação do Partido Comunista da 
União Soviética, chefiada pelo ca- 
marada E. A. Chevardnadze, mem- 
bro suplente do Bureau Político do 
CC do PCUS e Primeiro-Secretáho 
do CC do Partido Comunista da 
Geórgia. Integravam ainda a dele- 
gação os camaradas A. A. Khomia- 
kov, membro do CC do PCUS e 
Primeiro-Secretário do Comité Re- 
gional de Tambov do PCUS, e I. A. 
Gilin, responsável do Grupo de 
Consultores da Secção Internacio- 
nal do CC do PCUS. 

A delegação do PCUS realizou 
conversações com uma delegação 
do Comité Central do Partido Co- 
munista Português composta por 
Álvaro Cunhal, secretário-geràt do 
Partido, Sérgio Vilarigues e Carlos 
Costa, membros da Comissão Polí- 
tica e do Secretariado e Albano Nu- 
nes. membro do CC e responsável 
da Secção Internacional. 

Durante a sua estadia em Portu- 
gal a delegação do PCUS contac- 
tou directamente com aspectos da 
realidade portuguesa e da activida- 
de do PCP. No distrito de Setúbal 
encontrou-se com uma delegação 
da Direcção da Organização Regio- 
nal. visitou os estaleiros navais da 
Setenave e foi recebida na Câmara 
Municipal de Setúbal. Visitou a ci- 
dade de Évora onde foi recebida na 
respectiva Câmara Municipal. Em 
Avis visitou a União de Cooperati- 
vas local e a UCP/Cooperativa "1." 
de Maio" onde tomou contacto di- 
recto com a realidade da Reforma 
Agrária e confraternizou com os tra- 
balhadores. Encontrou-se também 
com uma delegação do PCP sobre 
o trabalho sindical dirigida por Do- 
mingos Abrantes, membro da Co- 
missão Política e do Secretariado, e 
encontrou-se com o Secretariado 
da Comissão Centra! da JCP. No 
dia 22 realizou-se no Barreiro um 
Comício de Amizade PCP/PCUS 
em que usaram da palavra Álvaro 
Cunhal e Eduard Chevardnadze. 

Eduard Chevardnadze foi rece- 
bido pelo Presidente da República, 
general Ramalho Eanes. Avistou-se 
com Tito de Morais, presidente da 
Assembleia da República. A dele- 
gação teve ainda um encontro com 
dirigentes da Associação Portugal- 
-URSS. 

Durante as conversações, que 
decorreram num ambiente de frater- 
na! amizade e camaradagem que 
caracteriza as relações entre o PCP 
e o PCUS foram trocadas infor- 
mações e opiniões sobre a situação 
dos respectivos países e a activida- 

de dos dois Partidos, sobre ques- 
tões de actualidade da situação in- 
ternacional e do movimento comu- 
nista e operário. 

A delegação do PCP informou 
sobre a situação em Portugal, so- 
bre a luta conduzida pelo Partido 
em permanente e estreita ligação 
com a classe operária e as massas 
populares para defender as con- 
quistas da Revolução de 25 de 
Abril e o regime democrático que 
as consagra e por uma viragem de- 
mocrática na vida nacional. Pôs em 
relevo o papel determinante do mo- 
vimento operário e popular no des- 
mantelamento da coligação reaccio- 
nária da 'AD', na destituição do seu 
governo, na derrota do seu perigo- 
so plano subversivo, nas vitórias 
democráticas alcançadas nas últi- 
mas eleições para as autarquias lo- 
cais e para a Assembleia da Repú- 
blica. Referiu ao mesmo tempo que 
o novo Governo PS'PSD, pela sua 
composição e pela politica anuncia- 
da. não só não resolverá como 
agravará todos os problemas eco- 
nómicos, sociais e políticos do 
País. Sublinhou a política que o 
PCP propõe ao País para vencer a 
crise, resolver os graves problemas 
nacionais e alcançar uma alternati- 
va democrática. 

A delegação do PCUS exprimiu 
a sua fraternal solidariedade para 
com o Partido Comunista Português 
o qual reforçou as suas posições e 
a sua influência no País e estreitou 
ainda mais os seus laços com as 
massas trabalhadoras na luta em 
defesa das conquistas da Revolu- 
ção portuguesa, prosseguindo uma 
política baseada nos princípios do 
marxismo-teninismo e do internacio- 
nalismo proletário. 

A delegação do PCUS informou 
a direcção do PCP sobre o trabalho 
realizado pelo PCUS, pelo seu Co- 
mité Central e peto Bureau Político 
do CC. encabeçado pelo camarada 
I. V. Andrópov, secretário-geral do 
CC do PCUS. para levar à prática 
as resoluções do XXVI Congresso 
do PCUS e dos Plenários do CC do 
PCUS de Novembro de 1982 e Ju- 
nho de 1983, orientadas para o 
aperfeiçoamento da sociedade so- 
cialista desenvolvida edificada na 
URSS. assim como para a salva- 
guarda da paz e a presença de 
uma guerra termonuclear. 

A delegação do PCP expressou 
o elevado apreço dos comunistas 
portugueses pelas realizações e 
êxitos do PCUS e da URSS no de- 
senvolvimento multilateral do socia- 
lismo e pela sua persistente e con- 
sequente política de paz e de soli- 
dariedade internacionalista. Tal rea- 

lidade constitui uma contribuição 
inestimável para a luta libertadora 
dos trabalhadores e dos povos e 
para a defesa da paz mundial. 

As duas delegações reafirma- 
ram a vontade dos respectivos par- 
tidos de contribuir para o desenvol- 
vimento das relações de amizade 
entre o povo português e o povo so 
viético assim como entre Portugal 
e a União Soviética com base nos 
princípios da igualdade, das vanta- 
gens reciprocas, da não-ingerência 
nos assuntos internos, do respeito 
pela soberania. Evocando as imen- 
sas potencialidades de cooperação 
nos domínios económico, comer- 
cial. cientifico, tecnológico, cultural 
e outros, sublinharam que o desen- 
volvimento de tais relações é do in- 
teresse dos dois povos e países e 
serve a causa da paz e do desanu- 
viamento internacional. 

As duas delegações reafirma- 
ram a vontade dos respectivos par- 
tidos de contribuir para o desenvol- 
vimento das relações, de amizade 
entre o povo português e o povo 
soviético assim como entre Portugal 
e a União Soviética com base nos 
princípios da igualdade, das vanta- 
gens recíprocas, da não ingerência 
nos assuntos internos, do respeito 
pela soberania. Evocando as imen- 
sas potencialidades de cooperação 
nos domínios económico, comer- 
cial, cientifico, tecnológico, cultural 
e outros, sublinharam que o desen- 
volvimento de tais relações é do in- 
teresse dos dois povos e países e 
serve a causa da paz e do desanu- 
viamento internacional. 

As duas delegações expressa- 
ram a sua preocupação pelos gra- 
ves perigos que pesam sobre a 
paz, a liberdade e a independência 
dos povos em resultado da política 
militarista agressiva do imperialismo 
norte-americano e dos círculos 
mais reaccionários da NATO e a fir- 
me determinação dos respectivos 
Partidos de continuar a agir, em 
conjunto com todas as forças pro- 
gressistas e amantes da paz, em 
prol do desanuviamento. pelo fim 
da corrida aos armamentos, pelo 
desarmamento, pela supressão das 
armas nucleares e outras armas de 
destruição massiva. 

Sublinharam que a ofensiva mili- 
tarista do imperialismo, e em pri- 
meiro tugar dos EUA, visa romper o 
equilíbrio e alcançar a superiorida- 
de militar sobre a URSS e os paí- 
ses socialistas, suster a marcha ir- 
reversível dos povos pelo caminho 
da independência nacional, do pro- 
gresso social e do socialismo, im- 
por a hegemonia imperialista nos 
assuntos mundiais. 

Denunciaram as brutais cantos ai 
abath 
as os 
leme- 

nhãs de mentiras e calunias arte- 
munistes e anli-soviéticas com w 
a Administração Reagan proa' 
justificar a corrida aos armameri hena 
impor aos seus aliados a sua pett alista 
ca aventureira, opor-se ao de- 
mento do movimento popular çk 
paz. prosseguir de facto prepíf 

reros 
rundo 

ya<., pjivoocyuti uc laotw 
vos de guerra nuclear. DenuncfWn a 
ram em particular a acção de/iwfjos os 
da do imperialismo noríe-amenes'^0 dc 
no sentido de sabotar as neç!:ial'sm 
dações de Genebra e impor a " Exf 
talação na Europa dos seus ncffja st 
mísseis o que. a concre!iz3r-'/}OC'ati 
criaria uma situação nova pfflfe13' o t 
tarmente perigosa para a seguraxi^os 
dos povos do continente e para a3"' cc 
paz mundial. o rno 

lPv° f As duas delegações pusen' 
em relevo a importância do 
diversificado movimento PW^jerign. 
pela paz e o desarmamento e le ^ 
emoenhn dos seus Partidos empenho dos seus Partidos TL^' 
contribuir, segundo as condiçUtí 'a do. 
específicas dos respectivos re 
para o seu fortalecimento. (e ^ 

A delegação do PCUS inlorrijm qe 
sobre as últimas iniciativas de fMeranii 
da União Soviética, para alaslJ''istem 
ameaça de guerra, para o limdlos s 
corrida aos armamentos, tanto aios ra 
cleares como convencionais. A r As 
propósito sublinhou a importa"'Urn 
fundamental do Apelo da União & So n 
viética a todas as potências wcdptes 
res para assumirem o comprorrixi re 0 
de não serem os primeiros a ut/íias s 
as armas nucleares e congela'^ r o c 
todo o armamento nuclear. Qrfyipeh, 
quantitativa quer qualitativamedA injeí 
como sendo o ponto de paíWjpc/a/i. 
para a sua ulterior redução. c®|4es 
pleta proibição e liquidação. ., ■ se 

A delegação do PCP inlorhX^obi 
acerca da luta dos comunistas jX no. 
tugueses contra a política de so.s 'n 
missão de Portugal ao imperiaiisri Ça 
e por uma política de indepenãè^i.^' 
cia nacional, paz e cooperação cc' / U 
lodos os povos. Sublinhou em Pa%0 
cu lar a oposição do PCP ao teir/l, ,fr' 
da participação de Portugal'1^ na 
NATO, à utilização do território 
tuguês como base para acções d ui 
hostilidade e agressão contra ov a 

tros povos, à instalação ou irá® s 
por Portugal de armas nucleares • a 
expressou o seu apreço pelas 
radas propostas e iniciativas de ra 

da União Soviética. ' CUs 
As duas delegações sublinl11.^/ 

ram que a luta em defesa da P®,rá(;Sw 
inseparável da luta pela /iberd®*^^ 
a independência nacional, o 
gresso social, o socialismo e o d 
munismo. Puseram em relevo as " 
tórias históricas alcançadas nos» Pa, 
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gen- 

te que trabalha ao serviço do 
povo — é muito agradável 
constatá-lo». Seguir-se-ia um 
breve passeio a pé pelo centro 
histórico de Évora e uma rápi- 
da vista de olhos na nova esta- 
ção de tratamento de esgotos 
por lagunagem, na Graça do 
Divor (método moderno que 
esta a resultar em pleno), «sal- 
tando-se» por cima de mais al- 
gumas visitas que a escassez 
de lemp© não consentiu. A 
Cooperativa 1.° de Maio em 
Avis aguardava igualmente a 
delegação. 

A chegada a Avis fez-se jà a 
..lutar contra o relógio. O almoço 
-- largamente participado, es- 
tando presentes, além dos ca- 
maradas Dinis Miranda e Dia- 
mantino Dias, que acompanha- 
ram sempre a delegação na 
sua deslocação ao Alentejo, a 
direcção da Cooperativa (enca- 
beçada pelo seu presidente. 
Jose Luís. membro suplente do 
CC do PCP). o presidente e 
um vereador da Câmara de 
Avis, o presidente da Assem- 
bleia Municipal, membros da 
Concelhia do PCP, e o delega- 
do de Saúde — o almoço, di- 
ziamos, serviria para a troca 

-dé informações prevista, tendo 
José Luís resumido o historial 
desta Cooperativa, seguindo-se 
uma intensa visita a algumâs 
instalações e zonas produtivas 
— o supermercado, as ofici- 
nas, uma creche, a vacaria, 
searas de tabaco, etc 

A proposito dos êxitos alcan- 
çados pela 1. de Maio graças 
à luta tenaz dos trabalhadores 
e principalmente dos comunis- 
tas. o camarada Eduard Che- 

. vârcfnadze recordã"ria_ mais, urna 
vez'a ligação "des,àu]|i^ç^, .soli- 
dariedade revolucionaria que 
liga o PCP e o PCUS desde 
sempre. Concretamente em re- 
lação à Reforma Agraria e a di- 
fícil luta que ela trava contra a 
brutal ofensiva de sucessivos 
governos de direita, afirmaria: 
«Logo depois da Revolução, 
o poder soviético deu os pri- 
meiros passos no sentido do 
cooperativismo, pois o cam- 
ponês sozinho não tinha ca- 
pacidade para acabar com o 
seu atraso. A nossa expe- 
riência de 60 anos de socia- 
lismo confirma-nos que essa 
era a única solução justa». 

{.er no Suplemento: 
pntievista com Eduard 
Chevardnadze 
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»s anos peta luta libertadora dos 
'êbalhadores e dos povos em to- 
ns os continentes. Condenaram fir 
vmente a politica agressiva de 
tana e ostensiva ingerência impe- 
3'ista nos assuntos internos de nu- 
isrosos paises e regiões do 
indo. 

As duas delegações expressa- 
vn a sua activa solidariedade a lo- 
os os povos vitimas do imperiatis- 

do colonialismo e do neocolo- 
íBísmo, do racismo, do fascismo. 

Expressaram em particular a 
ia solidariedade para com Cuba 
'matisla. Nicarágua Revoluciona- 
í o-povo de El Salvador, e outros 
wos da America Central que tu- 
im contra o fascismo e o imperia- 

Para com o povo libanês e o 
ora palestiniano vitimas da bárba- 
i agressão imperialista-sionista e 
na com o povo da Síria face às 
fgosas provocações e ameaças 
t guerra por parte de Israel. Para 

■ m çi§ipovos da Namíbia e da Áfri- 
tido-Su/ em lula contra o crimino- 
u regime do "partheid" e os povos 

I Angola e Moçambique na luta 
"V defesa da independência e so- 

*ania das suas pátrias contra as 
temáticas agressões e invasões 
S seus territórios pelas tropas 

Jfc racistas da África do Sul. 
As duas delegações subtinha- 
i que a ofensiva do Imperialismo 

■Ç resulta do seu fortalecimento, 
7tes reflecte a profunda crise em 
"e o Sistema capitalista se debate 
as suas vãs tentativas para inver- 

x o curso da evolução mundial. O 
iderialismo perdeu definitivamente 
Iniciativa histórica. As forças do 

Kialismo e da paz são hoje mais 
MaS e numerosas do que nunca 
Ise unidas, estão em condições 
f obrigar o imperialismo a recuar, 
fender a paz, assegurar o pros- 
huimento do processo de eman- 
àçáo nacional e social dos po- 
L Neste sentido o PCP e o 
;US consideram de fundamental 
Vortància reforçar a unidade do 
Nimento comunista Internacional 
brtalecer a amizade e solidarieda- 
' reciproca das grandes forças 
Volucionárias do época contempo- 
*ea. 

As duas delega ções expressa- 
•h a comum determinação dos 
As Partidos de agir para o reforço 
Js relações de amizade, coopera- 
A e solidariedade entreo PCP e o 
iUS, com base nos princípios do 

Arxismo-leninismo e do intemacio- 
*smo proletário, no interesse da 
Nade do movimento comunista 
{nacional e da causa comum do 

resso social, do socialismo e 
baz. 

PCP 

Proletários de todos os paises: UNI-VOS! J 
f 
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estas do PCP, Festas do Povo! 

No próximo fim-de-semana: 

o convívio, a unidade e o esclarecimento em realizações 

festivas promovidas pelo Partido em Braga (Festa da 

Alegria), Beja (Festa Alentejana), Grândola (Festa da 

Fraternidade), Amadora (Festa da Unidade), Loures (Festa 

Saloia), Odivelas (Festa da Paz) e ainda no Laranjeiro e em 

Linda-a-Velha. 

Festa da Alegria 

começa amanhã 

Em Braga, o maior acontecimento 

politico-cultural e de convívio 

do Norte do País 

A Direcção da Organização Regional do Minho 
(DORM) do PCP vai realizar pela sexta vez con- 
secutiva a Festa da Alegria, que ao longo destes 
seis anos se afirmou como o maior acontecimento 
politico-cultural e de convívio do Norte do País, 
um grande ponto de encontro, diálogo e união de 
trabalhadores e democratas, de pessoas das mais 
variadas opções políticas oriundas de todas as re- 
giões do País. Trata-se de uma iniciativa de que 
os comunistas do Minho, seus principais obreiros, 
justamente se orgulham e que testemunham a 
sua capacidade de criação e realização e a sua 
profunda ligação às raízes culturais do nosso 
Povo. Diz-nos a DORM: 

«Um destaque especial vai 
para a participação na nossa 
festa de representações de to- 
das as organizações regionais 
do Partido no continente, que 
nos trazem os seus produtos e 
artesanato, as suas exposições 
temáticas sobre a vida, o tra- 
balho e a luta no Portugal de 
Abril. A sua participação e uma 
afirmação de solidariedade e 
fraternioade anualmente repeti- 
da muito enriquecedora da 
nossa festa. 

«Vai a Festa da Alegria rea- 
lizar-se num momento político 

particularmente complexo e 
grave, motivo de grande preo- 
cupação de todos os trabalha- 
dores e democratas. Os primei-, 
ros sinais concretos da política 
de direita do novo Governo 
PS/PSD começam já a trair as 
expectativas de mudança políti- 
ca democrática que orientaram 
o voto da maioria dos portu- 
gueses em todo o País e na 
nossa região em especial, tal 
como o PCP previra e preveni- 
ra. Esta situação política, o seu 
debate e análise, estarão pre- 
sentes na nossa festa através 

im Grândola 

Sábado 

09.00 — Abertura da Festa, venda de produtos da Reforma Agrária 
e Desporto. 

15,3Q—.Concerto (np auditório) com a Banda e Coro da SMFOG 
■iíioôc.s ■ (Míisíe%fVíft|h9^ ^9, 

17.30 — Colóquio (no auditófio) sobre Comunicação Social, com o 
camarada Ruben de Carvalho do CC e chefe de redacção 
do «Avante!». 

19 00 — Fados e Guitarradas (no auditório) com amadores da região 
e a participação de Fernando Farinha. 

20.30 — Cinema (no auditório) com o filme «O Velho Novo Mundo». 
22.00 — Baile (no palco 1) com o grupo de baile «Holiday» do Bar- 

reiro. 
02.00 — Encerramento. 

Domingo 

10.00 — Abertura da Festa. 
16.00 — Espectáculo para chanças (no auditório) com os palhaços 

«Pantufa e Pantufinha». Projecção do diaporama «A água 
que bebemos». Cinema «Festival Charlot». 

18.30 — Canto livre (no palco 1) com Carlos Paulo, seguindo-se um 
comício com a presença do camarada José Vitoriano, 
membro da Comissão Politica do Comité Central do PCP. 

21.00— Espectáculo (no palco 1) com Julían Del Valle, cantor chile- 
no exilado por motivos políticos, encontrando-se actualmen- 
te em Portugal. 
José Viana e Dora Leal, com a tradicional revista «A pata 
que os pôs». 

24.00 — Éncerramento da Festa da Fraternidade-1983. 

Nos dois dias da Festa: restaurantes, venda de livros, expo- 
sições* actividades desportivas e auditório da juventude. 

fim Ãlvalade-Sado 

Sábado 
15.00- Lançamento de foguetes. 
15.30-Torneio Relâmpago de Futebol de Salão. 
19.30-Passagem do filme «A Fuga». 
22.00-Baile com o conjunto «Retrospectiva» de Setúbal. 

Domingo 
9.00 - Alvorada de foguetes 
9.30 - Provas de Atletismo para crianças. 

17.00- Folclore e Grupo Coral de Alvalade. 
18.30 - Comício com Dias Lourenço, da Comissão Política do 

CC do PCP e director do jornal «Avante!». 
20.00 - Canto Livre com a Brigada «Semente à Terra» de Beja. 

A Festa dc Trabalhador realiza-se em Alvalade-Sado, na espla- 
nada. A quermesse, os petiscos, o serviço de bar e as êxposições 
estarão em funcionamento permanente. 

A Festa é organizada pelo PCP e pela JCP. 

Cm Linda-a-Velha 

A 7.' Festa Popular de Linda-a-Velha tem o seguinte programa: 

Sábado 
19 horas - abertura com foguetes, feira do livro, artesanato e 

exposição. , 
20 horas - canto livre; participação do Coro Alentejano de Linda- 

-â-Velha: música popular; fado. 

Domingo 
Manhã infantil a partir das 10 horas, com jogos, divertimentos, 

xadrez e pinturas. 
16 horas - espectáculos com o Coro Alentejano de Carnaxide, 

Manuel Branco, Samuel, Coro dos Amadores de Música dirigido pelo 
maestro Lopes Graça e grupo Trova Nova. 

18 horas - comício com intervenção do camarada Jaime Félix, 
do Secretariado do Comité Central. 

20 horas - espectáculo de encerramento com Samuel. 

de exposições, colóquios e 
atingirá particular relevo no co- 
mício previsto para as 21 horas 
do dia 2 de Julho (sábado) em 
que intervirá o secretário-geral 
do PCP, Álvaro Cunhal. 

Amanhã! 
Dia 1 

A festa terá início às 20 ho- 
ras de sexta-feira, dial, com 
foguetes e Zés Pereiras, sendo 
a inauguração oficial da festa 
realizada com a presença de 
dirigentes do PCP e das di- 
recções regionais represen- 
tadas. 

Os espectáculos no palco 
principal serão caracterizados 
pela grande diversidade de 
correntes musicais, com a par- 
ticipação constante da quali- 
dade: 

Dia 1, às 21.30 horas, reali- 
za-se o espectáculo «Cantar 
Adriano», de homenagem e 
evocação dessa grande figura 
do nosso canto, amigo e parti- 
cipante de todas as Festas da 
Alegria já realizadas, em que 
colaborarão amigos e compa- 
nheiros de percurso de Adriano 
Correia de Oliveira, designada- 
mente José Manuel Mendes, 

Fernando Gomes Alves, Ma- 
nuel Borralho, José Ferraz, 
Gouveia Ferreira, Octávio Sér- 
gio, Armando Sérgio, Armando 
Marta e outros, e que será um 
espectáculo integrado de músi- 
ca, canto, poesia e fados de 
Coimbra. 

A seguir actuarão Carlos Al- 
berto Moniz e Maria do Ampa- 
ro, com a apresentação dos 
seus últimos trabalhos. 

Sábado 

Dia 2, (sábado) cerca das 
15.30 horas - espectáculo de 
música popular e folclore com 
a participação do Rancho de 
S. Salvador do Souto, da Ban- 
da Musical de Cabreiros, do 
Grupo Cantares da Terra e de 
Jorge Lomba, que será antece- 
dido de um desfile dos grupos 
participantes pelas ruas da 
cidade. 

Após o comício, e cerca das 
22.30 horas, um momento alto 
dos espectáculos da festa com 
a actuação de Sérgio Godinho 
e a sua banda e do conjunto 
«Jáfumega», que apresentarão 
ao vivo os seus últimos traba- 
lhos editados. 

Domingo 
Dia 3, a partir das 15.30 ho- 

ras — espectáculo de música 
popular e folclore com a partici- 
pação do Rancho de Danças e 
Cantares de Ponte de Lima, 
Luísa Basto e João Fernando e 
o grupo de música de raiz tra- 
dicional «Vai-de-Roda», que 
apresentará temas que em bre- 
ve aparecerão no seu primeiro 
disco. 

Às 21,30 horas, espectáculo 
de encerramento com a partici- 
pação do quarteto de jazz de 
António Pinho Vargas e de 
Paulo de Carvalho com a sua 
«Banda de Cá», encerrando a 
Festa da Alegria às 24 horas. 

Fado, Arraial 
Festa Infantil 
Estafeta, Colóquios 
Cinema, etc. 

A par dos espectáculos mu- 
sicais no palco principal, desta- 
camos ainda: 

• A Adega do Fado de Abril, 
em funcionamento permanente, 
organizada com a colaboração 
de fadistas amadores de Alma- 
da e aberta â participação de 
todos; 

\ 

sJ 

• O arraial popular com baile 
no segundo palco (sábado e 
domingo) com o conjunto «So- 
lyritmo»; 

• A festa das crianças, às 
10 horas de domingo (manhã) 
com a participação do grupo 
de teatro «Capoeira», com 
uma peça infantil de fantoches 
e canções infantis; 

• A tradicional estafeta Gui- 
marães-Braga em atletismo, 
com chegada prevista ao par- 
que cerca das 11/12 horas; 

• Os colóquios no auditório 
da festa: «Sobre Marx», come- 
morativo do seu centenário, 
com Álvaro Mateus (16 horas, 
sábado); «Sobre Literatura Por- 
tuguesa», encontro de escrito- 
res com o público, com a pre- 
sença já assegurada, entre ou- 

Cm Beja 

A Comissão Distrital de Bela do PCP vai realizar nos dias 2 e 3 
de Julho na cidade de Beja. a 2.a Festa Alentejana, a maior realiza- 
ção de carácter politico-cultural que tem lugar no distrito, como se 
constatou em Setembro do ano passado, apesar do mau tempo que 
se fez sentir nos dias da sua realização. p - - 

Ouem quizer conhecer os valores dd Alentejo no campo econó- 
mico, cultural, social e politico tem na Festa Alentejana a sua grande 
oportunidade. Mantendo o seu cunho marcadamente regional a 2.■ 
Festa Alentejana - a realizar no Parque de Campismo de Beja - 
decorrerá com o seguinte programa: 

SEXTA-FEIRA, DIA 1 

20.30h. - Abertura da Festa pela Banda da Sociedade Filarmónica 
Capricho Bejense. 

21.00h.- «Semente à Terra», grupo de música popular. 
21.30h. - Convívio Musical com o conjunto «Zaranza». 
01.00h. - Encerramento da Festa. 

SÁBADO, DIA 2 

Na Amadora 

• Amanhã (sexta-feira) 
21.00 h. 
No palco: Paulo Pinto, grupo Horizonte Novo. qrupo Fado de 

"AbMl BO$nó sb síibM ç -nou «sonu e- àdu .nrq aomev 
■>/ «2T.30 

No auditório: debate sobre Karl MàTft; vida-e obra. 

• Sábado 
Manhã desportiva com chinquilho, xadrez, gincana de bicicletas, 

atletismo, estafetas e minibasquetebol. Inscrições no local a partir 
das 9 horas. 

15.30 
No palco; grupo Praça Pública, Rancho Infantil de Danças e 

Cantares do Bairro Janeiro, Coro Alentejano da Brandoa, Rancho 
Folclórico da Casa do Povo de Arcena (Alverca), Banda Alvorada e 
Fernando Pereira. 

21.00 
No palco: grupo Cantaril, poesia com Rui Brás, concerto e baile 

com o grupo Abismo. 

lO.OOh. 
14.00h. 
15.00h. 
le.ooh. 

17.30h. 
18.00h. 
18.30h. 
20.00h 

21.30h. 

22.30h 

- Reabertura da Festa com manhã desportiva. 
- Rui Luís Gomes e José Ricardo (música de intervenção). 
«Semente à Terra», Grupo de Música Popular. 
- Actuação das Bandas da Sociedade Filarmónica Capricho 

Bejense, Banda-Filarmónica de Aljustrel e outras. 
- Momento de Poesia da nossa terra. 
- Dança Rítmica - grupo de Serpa. 
- Actuação do acordeonista Noberto Coelho. 

Noite de Teatro pelo Grupo Amadores de Teatro 5 de 
Outubro de Pias, com a peça «O Perdão dos Filhos». 

- O Fado no Alentejo, com António Heleno, António Luís 
da Cruz, Jorge Campos, Mila Campos, António Cláudio, 
Manuel Bartolomeu e a fadista Narércia Aguiar, acompa- 
nhados à guitarra por Manuel Caleira e à viola por Carlos 
Neves. 

- Paulo de Carvalho acompanhado pela «Banda de Cá». 

DOMINGO, DIA 3 
10.00h. - Reabertura da Festa 
11.00h. - Manhã Infantil com: Barata Moura. 
14.00h.-O Canto Coral Alentejano com: Grupo Coral de Vila de 

Frades, Grupo coral da Casa do Povo de Pias, Grupo 
Coral de Aldeia Nova, Grupo Coral do Bairro Social, Grupo 
Coral Mineiros de Aljustrel, Grupo Coral Ceofeiros de 
Cuba, Grupo Coral Trabalhadores de serpa, entre outros. 

17.OOh. - «Semente à Terra» e José Ricardo, 
18.OOh. - Carlos do Carmo, acompanhado à guitarra por António 

Chaínho e à viola por José Maria Nóbrega. 
21.00h. - Convívio musical com o conjunto «Zaranza». 
24.00h. - Encerramento da Festa. 

Durante a Festa, cujo bilhete de ingresso custa 120 escudos, 
decorrerão sessões de autógrafos no pavilhão do livro e do disco. E 
haverá ainda: 

MERCADO DA REFORMA AGRÁRIA 
Estará a funcionar a partir da manhã de sábado, aberto a toda a 

população. 

Artesanato - Livros e Discos- Bares e Restaurante 

Funcionarão durante todo o período da Festa. 

EXPOSIÇÃO 

Exposição sobre a História, a Tradição, a Vida, a Luta e o Futuro 
do Baixo Âlentejo. 

COLOQUIOS 

• Sexta-feira Dia 1-21 horas-Sobre a Revolução 1383. 
• Sábado Dia 2-16 horas - Habitação e defesa do Patri- 

mónio. 
• Sábado Dia 2-19 horas-O Marxismo, 100 depois. 

ESPAÇO JUVENIL COM JOGOS E CONCURSOS: 

- Rádio Juvenil com jogos e concursos; 
- Projecção de filmes nos dias 2 e 3; 
- Casa Surpresa; 
- Bar-explanada com bebida especial. 

★ 
★ ★ 

No dia 3, às 19 horas, realiza-se o comício da Festa, com o 
camarada Octácio Pato, membro da Comissão Política e do Secre- 
tariado do CC do PCP. 
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• Domingo 
Manhã infantil com os palhaços Emilianos, grupo Praça Pública, 

César Aires, ilusionistas, Pioneiros da Brandoa, jogos e brincadeiras. 
15.30 
No palco: Coro Alentejano da Sociedade Filarmónica R.A. Ama- 

dora, José Faria, João Heitor e Maria, grupo Fuziroca, Paulo Valen- 
tim e Carlos Caldeira, Pedro Ferreira. 

16.00 
No auditório: debate sobre Movimento Operário Popular, com 

Jerónimo de Sousa, deputado, membro do CC do PCP. 
18.00 
Comício com Domingos Abrantes, membro do Secretariado e da 

Comissão Política do Comité Central; e António Brita, do executivo 
da Comissão Concelhia da Amadora.. 

21.00 
No paico: grupos Cretcheu e Roquivários. 
21.30 
No auditório: debate sobre o PCP, a situação económica e as 

soluções para a crise, com o economista Gorjão Duarte, membro 
do Comité Central do PCP. 

★ 
★ ★ 

Na Festa da Unidade, durante os três dias: 
Exposições • Centro da Juventude • Ponto de Encontro com os 

Países Socialistas • Centro do Livro e do Disco • Stand de vendas e 
quermesse • Comes e bebes (com petiscos variados e pastelaria) • 
Jogos Populares • Pavilhão dos Pioneiros. 

Todas as noites: Cinema e Diaporamas sobre a Paz e a Guerra • 
Festa do «Avante!» • Solidariedade Internacional • Karl Marx • etc. 

tros, de José Saramago e José 
Manuel Mendes (sábado, 
18 horas); «Sobre Ecologia», 
com o deputado do Partido 
«Os Verdes» António Gonzalez 
(domingo 18 horas; «Sobre a 
Paz e o Desarmamento» (do- 
mingo 16 horas). 

• Ainda no auditório, decor- 
rerá a projecção de filmes so- 
bre a realidade dos países so- 
cialistas, sobre a paz e o de- 
sarmamento, ecologia, etc,, 
bem como a representação da 
peça «O Meu Caso», pelo TIP. 

• A destacar ainda o merca- 
do de produtos da Reforma 
Agrária e o mercado do Livro e 
do Disco. 

• Estará patente uma expo- 
sição de pintura. 

• Domingo à tarde haverá 
Jogos Populares. 

Loures 
No ringue municipal 

de Loures, o próximo 
domingo será dia de fes- 
ta e convívio da popula- 
ção, com várias activida- 
des culturais e recrea- 
tivas. 

É a Festa Saloia, ini- 
ciativa dos comunistas 
da zona ocidental do 
concelho, aberta a todos 
os democratas. 

Na parte artística, 
destaque para a partici- 
pação de Luís Cilia. À 
tarde haverá ainda um 
comício em que será 
abordada a situação po- 
lítica actual. 

Odivelas 
A tradicional Festa da 

Paz volta a animar Odi- 
velas, no próximo do- 
mingo, dia 3, durante 
todo o dia, no Largo D. 
Dinis. 

Depois de uma manhã 
infantil com várias activi- 
dades, a Festa prolon- 
ga-se pela tarde, com 
espectáculo musical 
(Francisco Cela e diver- 
sos agrupamentos de 
música popular portu- 
guesa) e às 17 e 30 
com um comício em que 
usará da palavra o ca- 
marada Albano Nunes, 
membro do Comité Cen- 
tral do PCP. 

A Festa é promovida 
pela Comissão de Fre- 
guesia de Odivelas. 

Laranjeiro 
Iniciativa com tradições na 

promoção da Festa do «Avan- 
tem!», os comunistas do Laran- 
jeiro (Almada) promovem já no 
sábado, durante todo o dia, 
uma jornada de convívio popu- 
lar junto aos pinheiros da Rua 
dos eucaliptos. Do programa, 
salientamos: às 10 horas - ma- 
nhã infantil, com jogos e es- 
pectáculos; às 13 h, almoço- 
-convívio; às 17 h, espectáculo 
com José Barata-Moura, Grupo 
Campolide e artistas locais; às 
21 e 30 - baile animado pelo 
conjunto Orion; 22 e 30 - inter- 
venção política. A festa é orga- 
nizada pela Comissão local do 
Laranjeiro do PCP e pela JCP. 

ALJUSTREL 
NO PARQUE MUNICIPAL 

DIA 1 DE JULHO DE 1983 
BAILE E VARIEDADES 
Com a participação, pola 1.' *82 nasta vila do consagrado artista 
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PCP 

Encontro festivo 

no Vale do Silêncio 

A Festa da Liberdade foi 
uma vez mais motivo de 
animação no bairro dos Oli- 
vais, em Lisboa. Aconteceu 
no último domingo, de novo 
no Vale do Silêncio, local 
aprazível, um dos 
espaços verdes da grande 
cidade. 

Durante o dia, muitos fo- 
ram os que passaram pela 
Festa da Liberdade, tendo 
assim participado num con- 
vívio animado, com vários 
pontos de interesse a co- 
meçar peio comício em que 
usou da palavra o camara- 
da Álvaro Cunhal. 

As exposições, as activi- 
dades desportivas, as ini- 
ciativas e os recintos da ju- 
ventude e dos Pioneiros, os 
«comes-e-bebes» (incluindo 
a sardinha assada), o livro 
e o disco, as recordações, 

os materiais informativos do 
Partido e os espectáculos 
com destaque para o cantor 
chileno Julian dei Valle, mo- 
bilizaram as atenções dos 
visitantes, a maior parte 
dos quais residentes no 
bairro. 
Na tribuna do comício esta- 
vam presentes, além do se- 
cretário-geral do PCP, ca- 
maradas da Comissão da 
Festa da Liberdade, do Co- 
mité Local de Lisboa e da 
DORL. Durante o comício, 
registaram-se as inter- 
venções de Álvaro Cunhal, 
que publicamos nesta pági- 
na; Eduardo Alfredo, da 
JCP; e Idália, da Comissão 
de Freguesia dos Olivais. 

Momento aguardado com 
especial entusiasmo foi o 
1.° Sorteio das EP's da 
Festa do «Avante!», a que 
nos referimos na página 7. 
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A música, o convívio, o escla- 
recimento, o encontro fraterno 
- aqui ficam algumas imagens 
da Festa da Liberdade, que no 
último domingo voltou a animar 
o Vale do Silêncio, nos Olivais 
(Lisboa) 
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Governo falo em trégua 

e desencadeia a guerra 

Camaradas: 
O Governo PS/PSD nem sequer esperou que na Assembleia da 

República os seus deputados aprovassem o Programa de Governo 
para tomar uma série de decisões e medidas que confirmam inteira- 
mente aquilo que o nosso Partido previu e preveniu: que um Gover- 
no PS/PSD não seria uma alternativa, não seria uma mudança de- 
mocrática, mas, no essencial, a continuação e mesmo o agravamen- 
to da política da «AD», — «AD» que o Povo português, com a sua 
luta, derrotou, atirou abaixo e voltou a derrotar nas eleições anteci- 
padas em 25 de Abril. 

Governo tira a máscara: 

aumento dos preços, 

novo tecto salarial 
As primeiras medidas tomadas e anunciadas peio Governo 

PS/PSD contrariam e ferem frontalmente interesses vitais dos traba- 
lhadores e da maioria esmagadora dos portugueses e portuguesas. 

Os aumentos de preços lançam uma nova e brutal escalada, 
reduzem mais uma vez drasticamente o poder de compra e o nível 
de vida do nosso povo, representam para artigos de primeira neces- 
sidade (o pão, o açúcar, o leite) aumentos tais que as famílias das 
classes laboriosas e mais particularmente as camadas mais desfa- 
vorecidas serão obrigadas a reduzir consideravelmente o seu 
consumo. 

Na maioria dos artigos os preços sobem mais de um terço e 
para alguns o aumento atinge quase o dobro. 

Ao mesmo tempo que decide assim este brutal aumento dos 
preços, o Governo PS/PSD, fazendo grande alarde de uma suposta 
revogação do tecto salarial, estabelece no seu Programa como nor- 
ma geral um novo teclo salarial — pois determina que o aumento da 
massa de aumentos salariais tem de ficar abaixo da subida dos 
preços. 

Que pode esperar o Governo PS/PSD da parte do Povo portu- 
guês face a estes aumentos de preços e a outros que se seguirão? 
face à nova forma de tecto salarial? face a novos aumentos (que já 
se anunciam) das rendas de casa? face à conservação (já anuncia- 
da) das «taxas moderadoras» sobre os medicamentos? face à conti- 
nuação dos despedimentos e ao novo pacote laboral? 

Que aprove? Que se submeta? 
Não. O Povo português não está disposto a apertar o cinto mais 

e mais para que os capitalistas e especuladores gastem à tripa forra 
e aumentem os seus capitais e as suas fortunas. 

O Povo português fará frente com coragem e determinação a 
estas medidas e ao Governo que as toma. 

Preço dos adubos 

desvalorização do escudo 

O Governo PS/PSD aumenta também para já o preço dos 
adubos e rações. 

O que significa essa medida? Significa um duro golpe na agri- 
cultura nacional, e, em primeiro lugar, nos pequenos e médios agri- 
cultores e rendeiros, e nas UCPs/Cooperativas da Reforma Agrária, 

Que pode esperar o Governo PS/PSD da parte dos agricultores, 
qualquer que seja a estrutura e a forma de organização das explo- 
rações agrícolas?. 

Que aprovem? Que se submetam? 
Não. Os agricultores não estão dispostos a ver comprometidas 

e arruinadas as suas actividades, e arruinada também a agricultura 
portuguesa. 

Os agricultores, nomeadamente os pequenos e médios agricul- 
tores e rendeiros e as UCPs/Cooperativas da Reforma Agrária farão 
frente com coragem e determinação a estas medidas e ao Governo 
que as toma. 

O Governo PS/PSD não esperou tão pouco sequer a aprovação 
do seu Programa para tomar uma outra medida que comprova 
também as nossas previsões e prevenções: que o PS no Governo ia 
continuar a política económica e financeira do governo «AD», políti- 
ca de ruína e de desastre nacional. 

Essa medida foi a nova desvalorização do escudo. 
O Governo PS/PSD diz que um dos objectivos fundamentais da 

sua política económica e financeira é reduzir os défices externos. 
Mas a desvalorização do escudo contribui precisamente para o 

resultado contrário. 
No ano passado importámos 722 milhões de contos de merca- 

dorias e exportámos apenas 310 milhões, 
A desvalorização do escudo significa que teremos que pagar 

muito mais caro tudo quanto importamos e teremos que vender mais 
barato o que exportamos. 

A desvalorização do escudo irá agravar ainda mais o défice das 
nossas balanças externas e irá agravar mais e mais as dívidas de 
Portugal ao estrangeiro e os juros que por elas temos que pagar, 
apertando mais e mais em torno do pescoço da economia portugue- 
sa o nó corrediço dos empréstimos externos. 

O Governo anuncia também uma nova lei de delimitação dos 
sectores com a abertura ao grande capital da banca, dos seguros, 
dos cimentos, dos adubos, o que significará uma forte machadada 
nas nacionalizações a abrir caminho à restauração dos monopólios. 

E quer fazer essa lei não na Assembleia da República mas 
mediante autorização legislativa, isto é, nas costas da Assembleia e 
nas costas do povo. 

Que espera o Governo dos portugueses e portuguesas, dos 
patriotas, de todos os que querem salvar Portugal do total desastre, 
do total afundamento, da bancarrota? 

Que aprovem? Que se submetam? 
Não. Os portugueses opôr-se-ão a uma tal política, para defesa 

da nossa economia, do nosso bem-estar, do nosso futuro, da nossa 
independência nacional. 

Eleitores enganados 

não repetiriam o voto 
É indubitável que centenas de milhares de eleitores (não só do 

PS, mas também do PSD e de outros partidos) se deixaram 
enganar. 

Muitos acreditaram que iria ter lugar uma mudança. Muitos 
acreditaram que o PS no Governo não continuaria a política da 
«AD». 

De certeza, estão hoje aqui entre nós pessoas que votaram no 
PS, talvez mesmo que votaram no PSD. 

Quem tinha razão? 
O PCP ou Mário Soares e os propagandistas do seu grupo? 
Quem falou verdade? 
Quem previu e preveniu do que seria a política de um Governo 

do PS aliado à direita? 
Qualquer pessoa de boa-fé tem de-reconhecer: .só-um grande - 

partido falou verdade. Só um grande partido previu o que se iria 
passar e preveniu dos perigos. Só um grande partido desvendou 
antecipadamente qual seria a política de um Governo PS/PSD. Esse 
grande partido foi o nosso, foi o Partido Comunista Português. 

Se pudessem voltar atrás, certamente muitos e muitos que vota- 
ram no PS, que votaram no PSD, não votariam da mesma forma. 

Se pudessem voltar atrás agora (depois de se revelar nos fac- 
tos o que há a esperar deste Governo) não votariam PS, nem vota- 
riam PSD, — certamente muitos votariam na APU. 

Os primeiros passos concretos do Governo PS/PSD comprovam 
inteiramente que se não trata de um Governo do centro-esquerda, 
nem de um Governo do centro, mas de um Governo com uma 
política de direita, pois continua, no essencial, e talvez mesmo ve- 
nha a agravar, a política dos governos «AD». 

As alianças do PS 

com as forças reaccionárias 
No plano social, o PS, aliado ao PSD no Governo e na Assem- 

bleia da República, apresenta-se- agora sem disfarces, como um 
partido ao serviço (ou aliado, se se quiser) do grande capital, dos 
grandes agrários, da política do imperialismo. 

No plano político partidário, a aliança do PS é ainda mais 
larga. O PS está aliado ao PSD no Governo. Está aliado, numa 
maioria parlamentar à UEDS que trocou por alguns lugares de depu- 
tados a política que em tempos defendeu. Está aliado à ASDI, cujas 
concepções de direita são bem conhecidas. E está ainda aliado, 
embora de forma não declarada, ao próprio CDS. 

Lucas Pires, eleito para o Conselho de Estado por acordo com 
o PS e com os votos de deputados do PS e talvez do PSD diz, 
neste caso com razão, que o Programa do Governo PS/PSD copiou 
do Programa do governo PSD/CDS a maior parte das medidas 
anunciadas. 

O CDS não é oposição mas aliança escondida. 
E está bem que o seja. Porque a política do Governo PS/PSD 

está conforme, no essencial, com a política defendida pelo CDS. 
Porque no Governo estão alguns sujeitos que não são melhores 
nem piores do que a gente do CDS. 

No fim de contas o chamado Governo do «centro-esquerda», ou 
Governo do «bloco-central» tem o apoio mal disfarçado da própria 
extrema-direita. 

O PCP não está isolado 

ganha dia a dia 

maior apoio de massas 
Se PS, PSD, CDS, UEDS, ASDI apoiam este Governo, o que 

significa isso quanto à arrumação das forças partidárias? 
Tendo em conta que, no plano partidário, ao nosso lado na 

Oposição aparece apenas o MDP-CDE, e também, embora com 
menor influência na vida nacional o Partido Os Verdes, o nosso 
Partido, o PCP, é o único grande partido que se opõe com firme- 
za, sem vacilações ao Governo PS/PSD e à sua política de 
direita. 

O dr. Mário Soares deita foguetes e vai afirmando que conse- 
guiu isolar o PCP. 

Mas é isto verdade? 
Não, não é verdade. 
Ao contrário. Cada dia que passa, mais vasta é a base de 

apoio às posições e à política do nosso Partido. 
É o Governo PS/PSD que, com a sua política verá diminuir 

dia a dia a sua base de apoio. 
Muitos dos que votaram no PS e no PSD já decerto a esta hora 

estão arrependidos. Muitos deles já agora, a estas horas, se identifi- 
caram com as críticas ao Governo por parte do PCP e já agora, a 
estas horas participam connosco na resistência, na luta contra 
as medidas tomadas pelo Governo PS/PSD. 

O Governo faz gala da sua suposta força. Proclama a fraqueza 
da Oposição. 

Mas temos por absolutamente certo que, por cada dia que pas- 
sar, o Governo ficará mais fraco e a Oposição ficará mais forte, 
aumentando a sua capacidade de resistência e de luta até con- 
seguir uma real alternativa democrática. 

O medo do Governo 

e os direitos da Oposição 
É uma evidência que o dr. Mário Soares, de novo Primeiro- 

-Ministro e o seu Governo, têm medo da Oposição. 
Por isso, já preparam e anunciam leis limitativas das liberdades 

e direitos dos cidadãos. 
Por isso fazem tantas ameaças. 
Por isso invocam (quase como uma nova prioridade das priori- 

dades) «o reforço da autoridade do Estado». 
Por isso, à falta de razão, engrossam tanto a voz. 

Por isso o dr. Mário Soares desenvolve de novo uma maneira 
muito original de compreender os direitos da Oposição. 

Para ele, os direitos da Oposição não são aqueles que a Cons- 
tituição consagra, mas aqueles que se desenvolvem no terreno e 
pelas formas que ele, dr. Mário Soares, pretende impor. 

Define a sua política — esta política antipopular, antidemocráti- 
ca e antinacional, como era a política da «AD» — como a única 
política democrática, como a única política nacional. E proclama 
que aqueles que a não apoiarem se colocam fora da democracia e 
do quadro nacional. 

Como o PCP, — no uso das liberdades e direitos que o regime 
democrático reconhece aos partidos e aos cidadãos, — se opõe 
sem vacilações, com inabalável firmeza, á política e às medidas do 
Governo PS/PSD, o dr. Mário Soares proclama que o PCP «exclui- 
-se daquilo que é o funcionamento normal de uma democracia 
moderna». 

Tal afirmação não parece muito própria de quem tanto se recla- 
ma do pluralismo. 

O regime democrático não só não dá como recusa a um 
partido ou a partidos que obtêm maioria em eleições, o direito 
exclusivo de dizer o que convém e o que não convém ao País, 
o que é democrático e o que não é democrático, o que é patrió- 
tico e o que não é patriótico, o que é conforme e o que não é 
conforme com os interesses nacionais. 

A pretensão a tal direito exclusivo é que coloca aqueles que 
defendem (neste caso oé dirigentes do PS e do PSD) ã margem de 
princípios essenciais do regime democrático. 

O dr. Mário Soares, quando não está no Governo, considera 
legítimo exercer todas as liberdades e direitos, para, em nome da 
democracia, discordar e combater a política do Governo. 

Mas agora no Governo parece considerar legítimo (em nome da 
mesma democracia) contestar a partidos da Oposição, neste caso o 
PCP, o pleno exercício das liberdades e direitos para ser Oposição, 
para discordar e combater a política do Governo. 

Parece, porém, que o secretário-geral do PS, agora Primeiro- 
-Ministro, continua a conhecer mal o PCP. 

Nós não aceitamos, nem aceitaremos, que em nome da legali- 
dade se viole a legalidade. Que em nome da democracia se infrin- 
jam princípios democráticos elementares. 

Também não somos partido que se atemorize com ameaças. 
Continuaremos defendendo sem qualquer hesitação os interes- 

ses dos trabalhadores, as conquistas de Abril, o regime democrático 
a independência nacional. 

E continuamos dizendo e afirmando que a vitória será difícil, 
mas de certeza será nossa. 

Política de desastre 

e política nacional 
Estas atitudes de intolerância e certas ameaças são justifica- 

das com a afirmação de que o Governo não vai realizar uma política 
partidária, mas sim uma política acima dos partidos, uma política 
nacional, uma política de defesa dos interesses nacionais. 

Mas uma coisa é o que afirma o Governo e outra coisa é a 
realidade. 

E sobre essa realidade .temos nós direito — têm esse direito 
todos os portugueses — de afirmar qual a política que defende e 
qual a política que prejudica os interesses nacionais. 

E é no exercício desse direito e com plena responsabilidade, 
que afirmamos que a política do Governo PS/PSD (constante do 
seu Programa) e as primeiras medidas concretas que tomou não 
servem nem os interesses do nosso povo, nem os interesses 
nacionais, que aliás são coincidentes e inseparáveis. 

Política nacional, verdadeiramente nacional, não é a que o Go- 
verno se apronta para realizar mas aquela que nós, com os traba- 
lhadores, com o Povo português, há muito defendemos. 

Virá o dia em que isso será reconhecido pela maioria dos portu- 
gueses. 

Virá o dia em que pela luta, o Povo português decidirá e alcan- 
çará uma alternativa democrática. 

Virá o dia em que, com os trabalhadores, dom o povo, com o 
PCP, e outros democratas e patriotas, os problemas nacionais serão 
resolvidos e ultrapassados para que Portugal prossiga o caminho de 
liberdade, democracia, independência nacional e progresso social 
aberto com a gloriosa Revolução de Abril. 

O Governo fala em trégua 

e desencadeia a guerra 
Ao mesmo tempo que o Governo toma e anuncia toda essa 

série de medidas antipopulares e antidemocráticas, o dr. Mário Soa- 
res, como Primeiro-Ministro faz um apelo a «uma trégua política e 
social». 

Este pedido parece,, à primeira vista, no sentido das palavras, 
animado do propósito de diálogo, concórdia e apaziguamento. 

Mas a realidade é diferente. 
O que se deve entender por «uma trégua»? 
Uma «trégua» é, como toda a gente sabe, a suspensão das 

hostilidades entre duas partes que estão a lutar uma contra a 
outra. 

Se no plano social, essas duas partes (no concreto) são o gran- 
de capital e os grandes agrários de um lado e os trabalhadores e as 
massas populares do outro, e se, no plano político, essas duas 
partes (no concreto e as principais) são o Governo e o PCP, — 
então para uma trégua, não somos só nós, não são só os trabalha- 
dores, que devemos suspender as hostilidades. 

Também o Governo deverá suspendê-las e deveria mesmo ser 
o primeiro a suspender as hostilidades para que alguém pudesse 
acreditar na sua vontade de uma trégua. 

Mas não. Não é uma trégua que pretende o dr. Mário Soares. 
O dr. Mário Soares quer que os trabalhadores suspendam as 
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hostilidades, que os trabalhadores desistam de lutar, desistam de 
reclamar, desistam de reivindicar. Mas ele, Mário Soares, ele, Go- 
verno PS/PSD, quer continuar (e não só continuar como intensi- 
ficar) as hostilidades contra os trabalhadores. 

Quer que o PCP lhe conceda uma trégua, que deixe de criticar 
e atacar o Governo e o seu Primeiro-Ministro, mas quer ele Mário 
Soares, quer ele Governo PS/PSD continuar (e não só continuar 
como intensificar) os ataques, as calúnias e as ameaças contra o 
PCP. 

Quer que os trabalhadores e o PCP façam a paz enquanto 
ele continua a guerra. 

Continua a guerra social e política mesmo antes de estar apro- 
vado o Programa de Governo. 

Não, o Governo PS/PSD não quer tréguas. 
Ele continua as hostilidades e lança novas ofensivqs. 
Ora bem. O Governo não dá tréguas. Também nãb as terá. 
Sem tréguas, continuaremos a luta.   
E. uma vez que o Governo PS/PSD quer a guerra contra o 

povo e contra o Pais, é. seguro que acabará por perdê-la. 

Verdadeira trégua e plataforma 
É preciso uma vez mais esclarecer que nós, os comunistas, 

sempre temos defendido processos de negociação e a unidade de 
todos os democratas e patriotas para uma alternativa democrática. 

Isso significa que nós próprios propomos diálogo, negociação, 
entendimento e plataforma. 

É necessário fazer o País sair da crise? 
É necessário um grande esforço nacional, em que intervenham 

todos os portugueses? 
Pois bem, nós também somos partidários de uma trégua. Nós, 

os comunistas, e também, podemos afirmá-lo, os trabalhadores. 
Mas uma trégua verdadeira. E não trégua de uma lado e guerra 

do outro. 
Então o que seria uma verdadeira trégua, o que seria uma 

verdadeira suspensão das hostilidades? 
Seria, antes de mais, não os brutais aumentos de preços, de 

artigos de primeira necessidade, das rendas e todos os que ainda 
estão para vir, de mistura com o pacote laboral que o Governo 
prepara, mas sim o Governo suspender, a ofensiva brutal contra 
os direitos vitais dos trabalhadores e das massas populares. 

Uma trégua social seria não a nova lei de delimitação dos sec- 
tores que visa a entrega ao grande capital da banca, dos seguros, 
dos cimentos, dos adubos (isto para já) mas suspensão da ofensi- 
va contra as nacionalizações de forma a que os sectores e empre- 
sas nacionalizados pudessem finalmente desenvolver as suas activi- 
dades sem a intervenção sabotadora do próprio Governo. 

Uma trégua seria não a continuação da ofensiva criminosa (que 
se conclui do Programa e declarações do Governo) contra a mais 
bela conquista da Revolução, mas a suspensão da ofensiva con- 
tra a Reforma Agrária, a reposição da legalidade com a devolução 
às UCPs/Cooperativas das terras que lhes foram roubadas, com o 
cumprimento pelo Governo dos 171 Acórdãos do STA favoráveis aos 
trabalhadores. 

Uma trégua seria não a prepotência, arrogância e intolerância 
que assume o Governo, não a tentativa dé imposição autoritária de 
medidas de miséria e desastre, mas uma política de real diálogo, 
não apenas para ouvir mas para ter em conta a opinião dos traba- 
lhadores e das forças da Oposição. 

Para uma tal trégua sempre estivemos prontos. 
Mas se querem luta terão luta. 

A luta continua. 

O Governo PS/PSD irá abaixo 
O dr. Mário Soares, de novo Primeiro-Ministro, por tréguas, tal 

como por «consenso social», por «concertação nacional», por «soli- 
dariedade nacional», entende pelo lado do Governo as decisões e 
medidas arbitrárias e despóticas ao serviço dos grandes capitalistas, 
dos grandes agrários, dos grandes especuladores, decisões e medi- 
das que atingem interesses vitais dos trabalhadores e do povo em 
geral. 

E, por outro lado, a capitulação dos trabalhadores, das suas 
organizações de classe, dos seus sindicatos, do seu partido. 

Mas engana-se profundamente. 
Nem o PCP, nem os trabalhadores e as suas organizações de 

classe capitularão ante o Governo PS/PSD. 
Ao contrário. 
O PCP, os trabalhadores e as suas organizações de classe, 

não aceitarão as novas medidas de exploração, de miséria, de de- 
sastre nacional que o Governo PS/PSD quer impor ao País, e dar- 
-Ihe-âo firme combate. 

O CDS e o PSD também foram governo. Tinham maioria de 
deputados na Assembleia da República. Usaram da força que lhes 
dava ser governo. E o povo atirou-os abaixo. 

O Governo PS/PSD terá a mesma sorte. 
O Governo PS/PSD também irá abaixo. 
Os frutos caem de podres. Este Governo irá abaixo antes de 

• cair de podre. 
Porque o povfc não cruzará os braços. Porque o povo não espe- 

rará que caia por si. 
Irá abaixo porque (como os seus primeiros dias já mostraram) 

nada resolverá e tudo agravará. 
Irá abaixo porque a sua base social de apoio político e eleitoral 

irá reduzir-se rapidamente. 
Irá abaixo porque as instituições funcionam. 
Irá abaixo porque o povo está com Abril, porque o povo não 

capitula, porque a luta continua por uma verdadeira alternativa de- 
mocrática. 

■Viva a unidade dos trabalhadores! 
Viva a unidade dos democratas! 
Viva o PCP! 
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Trabalhadores 

Salários por pagar 

• Ho/e em Lisboa 

nova concenfrafõo 

• Luta na EDP 

Uma nova concentração de trabalhadores sem salários está 
anunciada para hoje em São Bento. Em frente à Assembleia 
da República voltam a protestar contra situações 
inadmissíveis os representantes de 30 mil famílias que só no 
distrito de Lisboa, se encontram naquela situação, com dois 
meses e mais de salários em atraso. 

A garantia do pagamento ao 
fim do mês, um mínimo de se- 
gurança de emprego mobiliza 
uma grande massa de traba- 
lhadores, que inclui grandes 
empresas como a Lisnave, a 
CTM, a CIFA. 

Se são 30 mil em Lisboa, 
juntando Setúbal o total é su- 
perior a 60 mil. Com o Porto e 
o resto do Pais, deve ser hoje 
superior a 100 mil o total dos 
trabalhadores com salários 
atrasados ou sem garantias de 
pontualidade no pagamento. 

«Os trabalhadores conhe- 
cem as situações que vivem 
nas suas empresas - afirma- 
vam ainda há dias depois de 
uma concentração junto a São 
Bento as Uniões de Sindicatos 
de Lisboa e de Setúbal. 

Os trabalhadores «sabem 
que a responsabilidade é do 
pafronato e da política que tem 
sido praticada pelos sucessivos 
governos-. 

Os trabalhadores «sabem 
que só lutando conseguirão ob- 
ter a satisfação das suas justas 
reivindicações». 

Pagamento 
na SIPE 

Os cerca de 800 trabalhado- 
res da SIPE conseguiam entre- 
tanto que lhes fosse garantido 
o pagamento de três meses de 
salários em atraso. 

O Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas ao re- 
ferir o facto como uma vitória 
dos trabalhadores sublinhava 
que pelo pagamento dessa di- 
vida foram feitas «quatro con- 
centrações junto dos escritórios 
da empresa e duas parali- 

sações parciais, uma de três 
horas e outra de três horas e 
meia por turno ao longo deste 
mês. O SI ESI apoiou e enqua- 
drou sindicalmente esta luta 
desde o início». 

Protesto 
contra RTP 

Depois de ter insistido junto 
da RTP na necessidade (e dis- 
ponibilidade) da inclusão da 
CGTP em programas do géne- 
ro «1.a Página», o último dos 
quais contou a UGT entre os 
participantes, a Central torna 
pública mais uma omissão tele- 
visiva, desta vez relativa ao 
plenário da Inter de 22 do cor- 
rente, que reuniu em Lisboa 
400 dirigentes sindicais de todo 
o País. 

Sob o titulo «RTP insiste em 
silenciar a voz da CGTP», a 
Central unitária sublinha que 
«ninguém de boa-fé pode igno- 
rar o significado de tal plenário 
e das posições do movimento 
sindical unitário numa altura 
em que se discute (o comuni- 
cado da lnter_é de 23 do cor- 
rente) o programa apresentado 
pelo Governo à Assembleia da 
República e do qual depende o 
futuro de milhões de portu- 
gueses». 

A resolução aprovada no 
plenário da Inter, que já estava 
em poder dos serviços da RTP 
quando esta começou a noti- 
ciar desenvolvidamente a dis- 
cussão do programa do Gover- 
no, não mereceu do Telejornal 
dessa tarde qualquer referên- 
cia, remetendo a notícia sobre 
o plenário para o último Tele- 
jornal de 22 do corrente. 

«A CGTP-IN protesta mais 
uma vez contra os critérios 
abusivos e tendenciosos que 
têm presidido à informação da 
RTP, de que este caso é mais 
um exemplo, e exige que o 
novo Governo tome medidas 
urgentes para repor, naquele 
órgão pago pelo Estado e pe- 
los trabalhadores, o respeito 
pelo pluralismo e o direito dos 
trabalhadores e da população 
à informação, que novamente 
lhe foi escamoteada numa altu- 
ra em que a Inter acabava de 
tomar posição, depois de anali- 
sar em plenário a situação polí- 
tico-sindical, designadamente o 
programa de Governo PS/PSD. 

A Central insiste junto da 
administração da TV para que 
esta «promova em proximo 
programa "1." Página" um de- 
bate com a CGTP-IN,a fim de 

que seja emitida e amplamente 
conhecida a posição dos traba- 
lhadores sobre o Governo e a 
actual situação político-sindi- 
cal». 

Solidariedade 
efectiva na 
Panasqueira 

A Comissão Distrital de Cas- 
telo Branco do PCP tomou no- 
vamente posição contra a 
«passividade cúmplice» do Go- 
verno «perante as prepotên- 
cias, ilegalidades e violações 
da Constituição Portuguesa, 
nas minas da Panasqueira, o 
que só pode ser tomado como 
um sinal claro de assentimento 
às manobras da Beralt-Tin and 
Volfram». Num apelo ã classe 
operária, aos trabalhadores, 
aos patriotas e democratas 

Em Lisboa prosseguia no princípio desta semana a 
luta e a mobilização pelo pagamento dos salários em 
atraso. 

Na EDP os cerca de 19 mil trabalhadores dispunham- 
-se pela mesma altura a endurecer as formas de luta 
(9 concentrações nos dias 27 e 28) por todo o País. 

Nas Minas da Panasqueira o conflito mantínha-se de- 
vido ao lock-out e à intransigência patronal. 

Nos transportes as gestões e o novo Governo conti- 
nuam a insistir em aumentos salariais insignificantes. 

Na Lisnave, cujos trabalhadores se integram na mani- 
festação de hoje em frente ã Assembleia da República, 
prosseguiam as paralisações peio pagamento dos salários 
atrasados. 

Os jornalistas, representados pela direcção sindical e 
pela comissão negociadora, mantiveram-se no princípio da 
semana em frente ã sede da Associação da Imprensa Diá- 
ria em Lisboa, reclamando aumentos salariais. 

A questão da Anop era entretanto levantada na As- 
sembleia da República, no sentido de manter aquela agên- 
cia de notícias em laboração. 

Depois de uma concentração no Rossio em Lisboa, os 
trabalhadores com salários por pagar dirigem-se para a 
Assembleia da República onde se concentram hoje pelas 7 
horas da tarde. 

As formas de luta têm forte adesão e despertam soli- 
dariedade entre os trabalhadores. 

«para que desenvolvam e am- 
pliem as formas de solidarieda- 
de efectiva em curso para com 
a luta da Panasqueira», aquela 
organização distrital do Partido 
sublinha que a «Beralt quer 
vencer pela fome a luta dos 
trabalhadores», mas estes «en- 
contrarão formas e força para 
resistir». 

Recorda-se que a empresa 
entrou em lock-out em 13 de 
Maio findo com o falso argu- 
mento de que a mina não ofe- 
recia condições de segurança. 

Por aumentos salariais, os 
trabalhadores tinham iniciado 
em 9 do mesmo mês parali- 
sações diárias de 2' horas. 
Como já fizera ao obrigar os 
trabalhadores a adoptar essa 
forma de luta, a administração 
portuguesa das minas tem-se 
recusado a negociar um cader- 
no reivindicativo apresentado 
pelas organizações representa- 
tivas dos mineiros, designada- 
mente a comissão intersindical. 

Contra 
o «saneamento» 
da CP 

Uma moção aprovada unani- 
memente e aclamada pelos 
trabalhadores ferroviários em 
reunião no Barreiro no dia 23 
recusava, entretanto, o alegado 
«saneamento económico e fi- 
nanceiro», da CP, estabelecido 
pelo decreto-lei 63/83. Além da 
decisão de suprimir 90 com- 
boios de acordo com aquele 
«saneamento» (ASEF), o con- 
selho de gerência continuaria a 
dar o seu apoio a uma série de 
medidas gravosas, designada- 
mente as que pretendem impor 
aos ferroviários no campo labo- 
ral «uma lei privativa», que a 
ir avante, substituiria na empre- 
sa a legislação do trabalho». 

Além disso, sublinham os 
trabalhadores, as «nego- 

Na Gelmar-Lisboa (foto de arquivo) os trabalhadores reunidos em plenário aprovaram por unanimidade 
uma moção de apoio a Judite Ferreira Rodrigues, membro da CT, suspensa pela administração e alvo de 
processo disciplinar. A moção sublinha que a representante dos trabalhadores foi punida com base em 
«interrogações e suposições do único membro da comissão administrativa em efectividade". A moção 
manifesta «a mais viva repulsa pela suspensão» e pelo processo disciplinar, que considera ilegais, e 
exige «a rápida nomeação de uma comissão administrativa competente e honesta» para a Gelmar 

ciações do AE (acordo de em- 
presa) decorrem há mais de 
seis meses» e a tabela salarial 
está em vigor há 18, «sem que 
se descortine, quer da parte do 
conselho de gerência, quer da 
parte do Governo a vontade de 
apresentar propostas que repo- 
nham o poder de compra dos 
trabalhadores ferroviários». 

Por outro lado, o ASEF na 
versão do conselho de gerên- 
cia, permitiria que trabalhado- 
res fossem transferidos para 
outras localidades «como puni- 
ção por faltas disciplinares», 
permitiria «a prestação de 10 
dias de trabalho seguidos sem 
folgas», podendo esse período 
ir até 15 dias em caso de ne- 
cessidade, e, entre outras im- 
posições do género, «obrigaria 
os ferroviários a prestar serviço 
extraordinário sem qualquer li- 
mite de horas», refere ainda a 
aludida moção. 

Reivindicando «as condições 
necessárias para a laboração 
normal da empresa», incluindo 
a nâo-supressão de comboios, 
a moção exige que seja revo- 
gado o decreto-lei 63/83 e cria- 
das as condições para a elabo- 
ração de uma ASEF (acordo 
de saneamento económico-fi- 
nanceiro) para a CP que «sal- 
vaguarde a importância actual 
e futura do caminho-de-ferro, 
para o seu desenvolvimento e 
para o desenvolvimento econó- 

mico local, regional e na- 
cional». 

Os trabalhadores reunidos 
no Barreiro exigem ainda que o 
conselho de gerência e o Go- 
verno rapidamente tomem me- 
didas no sentido de apresentar 
propostas que satisfaçam as 
reivindicações dos ferroviários, 
designadamente no que respei- 
ta aos salários que devem ser 
pagos nos dias aprazados e no 
que respeita aos despedimen- 
tos, integrando «todos os tra- 
balhadores despedidos em 
consequência da requisição 
civil». 

Recurso 
à luta 
na EDP 

Nove concentrações em ou- 
tras tantas localidades foi por 
enquanto a forma adoptada pe- 
los trabalhadores da EDP para 
desbloquearem a situação na 
empresa, que se caracteriza 
pelo não cumprimento das ta- 
belas salariais, aprovadas em 
Abril findo, e pelas tentativas já 
antigas de desmantelar a em- 
presa pondo-a em condições 
de^entregar as partes mais lu- 
crativas ao grande capital pri- 
vado e criando as premissas 
para a efectiva desnacionaliza- 
ção. Os trabalhadores da EDP 
que são cerca de 19 mil em 

todo o Pais reivindicam, por 
outro lado, a entrada em 
funções do gestor que elege- 
ram para integrar os corpos di- 
rectivos da empresa ao abrigo 
da lei. 

Se as reivindicações não fo- 
rem satisfeitas, os trabalhado- 
res estão dispostos a endure- 
cer as formas de luta pelas 
quais responsabilizam o Gover- 
no PS/PSD e o conselho de 
gerência da EDP-Electricidade 
de Portugal. 

STCP e 
Transportes 

Os conflitos no sector dos 
transportes, incluindo os do 
Porto (STCP), continuam por 
resolver. Como se sabe os tra- 
balhadores continuam a insistir 
na revisão das tabelas salariais 
de acordos de empresa que se 
mantêm em vigor para além do 
prazo estipulado na lei. 

As gestões, com o apoio dos 
governos, não permitem que 
as negociações resultem, pois 
mantêm-se nos 17 por cento 
de aumento que na prática glo- 
bal da massa dos salários não 
vai além dos 13 ou 14 por cen- 
to, o que manifestamente não 
chega a nada, tendo em conta 
apenas os mais recentes au- 
mentos de preços de bens es- 
senciais. 

PCP 

Sector Intelectual de Coimbra 

O Sector Intelectual de Coimbra do PCP leva a efeito, no próxi- 
mo sábado, dia 2 de Julho, pelas 10 horas, nas instalações do 
ISCAC, à Rua Luis de Camões, uma reunião de quadros aberta a 
todos os militantes. 

A reunião, que contará com a participação de militantes do PCP 
ligados aos organismos de Professores, Saúde, Quadros Técnicos e 
Acção Cultural, tem por objectivos discutir a composição e influên- 
cia, em Coimbra, desta importante camada social e o papel e a 
intervenção dos intelectuais comunistas ã luz dos interesses da clas- 
se operária, no quadro da actual situação politica e social. 

Festa do Trabalho 

em Setúbal 

Temos mais novidades sobre o programa da Festa do Trabalho 
e da Paz, que as Comissões Concelhias do PCP e da JCP de 
Setúbal vão promover naquela cidade, nos próximos dias 8, 9 e 10 
de Julho. 

Desporto - vai haver atletismo, torneio de futebol de cinco 
(masculino e feminino), ciclismo, andebol de sete, chinquílho, da- 
mas, xadrez e ronda. E natação - a travessia do Sado, com barba- 
tanas! 

No vasto recinto do Parque das Escolas, que tem estado a ser 
preparado para o efeito - no último fim-de-semana houve jornadas 
de trabalho e todos os dias há que fazer - muitos stands aguarda- 
rão o visitante: artesanato, livros, discos, bares, restaurantes a fun- 
cionar nos três dias, exposições sobre a Paz, a vida e a luta dos 
trabalhadores do concelho, colóquios sobre temas da actualidade 
nacional, vão ser os principais atractivos, para além dos espectá- 
culos. 

Nomes como José Barata Moura, Julian dei Vale, Samuel, Car- 
los Mendes e Carlos Paulo estão já assegurados. Além dos artistas 
do concelho, de grupos corais alentejanos - «Os Amigos do Barrei- 
ro» e «Unidos do Alentejo», da Cooperativa do Faralhão. Francisco 
Seia; grupo de Jazz Maria João e Companhia; Roquivários; ranchos 
infantis de Praias do Sado e da Lagoa da Palha. 

A entrada para os três dias custa 150 «pombas». 
Na tarde do último dia, um domingo, há um comício com inter- 

venções sobre a actual situação política. 

Hoje no Vitória: 

Debate sobre Marx 

Realiza-se hoje. às 21 horas, no Centro de Trabalho Vitória um 
debate sobre Marx e a Actualidade do Marxismo, que será animado 
por Álvaro Mateus. 

Este debate insere-se nas iniciativas comemorativas no cente- 
nário da morte de Marx e nas realizações político-culturaís que se 
estão a desenvolver neste Centro de Trabalho da cidade de Lisboa. 

Lisboa: regularização 

de cartões 

A Direcção Regional de Lisboa do PCP, tendo em conta o con- 
junto de camaradas que ainda não têm o seu cartão de Partido, 
decidiu levar a cabo uma campanha de regularização de cartões, 
sítuaçõo que urge resolver, tanto mais que no próximo ano haverá 
que fazer novos cartões. 

As organizações de Lisboa estão, de facto, empenhadas na 
resolução do problema, tendo algumas delas, como a Amadora, 
Sector de Transportes, Saúde, CLL e outras - dado já bons contri- 
butos para a regularização dessas situações. 

É indispensável continuar o trabalho. Há que reforçar esforços 
nas questões organizativas, nas quais se inclui, naturalmente, a pas- 
sagem e entrega dos cartões. É necessário continuar a contactar os 
camaradas e ajudar a compreender a importância da sua ligação ao 
Partido e a uma actividade mais regular. 

Todos os camaradas que por uma razão ou outra não tenham o 
seu cartão devem dirigir-se ao Centro de Trabalho mais próxhno da 
residência ou local de trabalho, para regularizar a sua situação. 

Salvaterra de Magos 

Nas instalações da Casa do Povo, realiza-se amanhã em Salva- 
terra de Magos uma reunião de militantes comunistas, a partir das 
21 e 30. A análise da situação política e as tarefas que se colocam 
ã organização preenchem a ordem de trabalhos do encontro, que 
contará com a presença dum camarada do Executivo da Direcção 
Regional de Santarém. 
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Vamos 

à Ajuda! 

No próximo fim-de-semana, mais uma jornada de trabalho voluntá- 
rio no Alto da Ajuda, ponto de encontro para o convívio na constru- 
ção do grande acontecimento político-cultural de 9, 10 e 11 de 
Setembro. 

• Montadores de estruturas, carpinteiros, pedreiros, motoristas - um 
contributo especial que a Festa aguarda e necessita. 

• Mas todos nós podemos dar uma ajuda, O amigo leitor, por exem- 
plo, que ainda não tem programa para o fim-de-semana: na Ajuda 
encontrará uma tarefa importante! 

• Os jovens do Ensino Secundário que já terminaram as suas activi- 
dades escolares, os amigos reformados, trabalhadores dos mais 
variados sectores - todos nós podemos dar a nossa contribuição 
solidária para ajudar a erguer a Festa. 

Festa no Couço 

A Comissão de Freguesia do Couço do PCP leva a efeito no 
fim-de-semana de 9 a 10 deste mês a Festa da Espiga Vermelha, 
jornada de convívio popular. 

No vasto programa, de que daremos mais pormenores na nossa 
próxima edição, integram-se as actividades desportivas, colóquios, 
bailes, música popular, quermesse, venda de produtos da Reforma 
Agrária, serviço de bar, os tradicionais «comes-e-bebes», etc. 

A Festa da Espiga Vermelha terá também um comício em que 
intervirá o camarada Carlos Brito, membro da Comissão Política do 
Comité Central e presidente do Grupo Parlamentar do PCP na As- 
sembleia da República. 

No decorrer da Festa da Liberdade, realizada no último 
domingo, nos Olivais, em Lisboa, teve lugar o primeiro sorteio 
das Entradas Permanentes (EP^) da Festa do «Avante!», ten- 
do sido apurados os seguintes números; 

066478 
083 568 
000013 
162782 
066409 
093 390 
039984 
036600 
225339 
104 213 

1?Sorteio 

das EP^ 

Os prémios que os contemplados vão receber são os se- 
guintes: do 1.° ao 3.°, 10 mil escudos em livros e discos; do 4.° 
ao 10.°, os mesmos brindes, mas no valor de 5 mil escudos. 

Os portadores de EP's premiadas devem dirigir-se ao Cen- 
tro de Trabalho da Rua António Serpa, em Lisboa (ao Campo 
Pequeno). 

O 2,° sorteio das Entradas Permanentes da Festa do 
«Avante!» realiza-se no próximo dia 30 de Julho, em Beja. 

Lembramos uma vez mais que comprar a EP para a Festa 
não só é uma contribuição para erguer o maior convívio popu- 
lar do nosso país, como também proporciona a candidatura a 
óptimos sorteios. 

Ajudar a pôr de pé a Festa, participar ao vivo, durante três 
dias, na fraterna realização do Alto da Ajuda, assistir a espec- 
táculos musicais de nível nacional e internacional, e. ainda por 
cima, ficar desde já habilitado a brindes: em livros e discos (2.° 
sorteio) e uma TV a cores e mais livros e discos (3.° e último 
sorteio, a realizar em Sesimbra a 27 de Agosto) — tudo isto se 
comprarmos a EP, que custa apenas 250 escudos. De que 
estamos à espera? 

O desporto e a Festa 

As actividades desportivas 
enquadradas na Festa do 
«Avante!» estão a decorrer 
com entusiasmo e boa partici- 
pação em diversas regiões do 
País. 

É o caso de Setúbal, onde o 
torneio de futebol se está a 
realizar em 12 concelhos, es- 
perando a organização ultra- 
passar o número de equipas 
de 1982. Nos concelhos do 
Montijo e Sines - isto são ape- 
nas exemplos - os torneios es- 
tão a ser disputados respecti- 
vamente, por 15 e 10 equipas. 
Os torneios concelhios encer- 
ram a 31 de Julho. 

Ainda na região de Setúbal 
é de salientar a movimentação 
desportiva que a Festa propor- 
ciona em relação a modalida- 
des como o futebol de salão 
feminino (15 equipas), chinqui- 
Iho-malha grande (actividade 
nos concelhos de Almada, Sei- 
xal, Montijo, Alcochete, Palme- 
la, Santiago do Cacém e Setú- 
bal), chinquilho-malha pequena 
(Moita, Palmela, Barreiro e 
Santiago), andebol, basquete- 
bol, pesca, natação e ténis de 
mesa. 

Do Alentejo chegam-nos no- 
tícias dos torneios de futebol, 
nomeadamente em Évora, 
Montemor, Vendas Novas, 
Mourão, Arraiolos e em várias 
localidades do Distrito de Beja. 

A Corrida Popular do «Avan- 
te!» decorrerá pelo menos nas 
cidades de Évora e Beja. 

Em Lisboa, o torneio está a 
avançar com grande dinamis- 
mo, envolvendo numerosas 
equipas, como temos referido 
em anteriores edições. 
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Ribeira de Santarém 

Em Santarém está a reali- 
zar-se, entre outros, o torneio 
de futebol da freguesia da Ri- 
beira de Santarém, cuja final 

terá lugar no próximo sábado, 
às 20 horas, sendo disputada 
entre as equipas classificadas 
em 1.° e 2.° lugar em cada sé- 
rie. Haverá os seguintes 
prémios: 

Taças para as 4 primeiras 
equipas, taça para a equipa 
mais disciplinada, troféu para o 
jogador mais regular, um cal- 
ção para o melhor marcador de 
golos, um calção para o guar- 
da-redes menos batido. 

Ás 22 horas começará um 
convívio animado pelo grupo 
«Jornada» e onde haverá tam- 
bém poesia, filmes, música 
para todos os gostos e natural- 
mente a entrega dos prémios 
do torneio. 

Torneio 

em Coimbra 

Está a decorrer desde 26 do corrente em Coimbra o torneio con- 
celhio de futebol de salão (apuramento), integrado no quarto torneio 
nacional de futebol de salão da Festa do «Avante!», Participam onze 
equipas distribuídas por duas séries. A final concelhia realiza-se em 
24 de Julho próximo em Coimbra. No mesmo dia haverá convívio de 
todas as equipas participantes com o objectivo de transmitir a sã 
camaradagem que o desporto encerra. 
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Internacional 

Eleições em Itália 

Grande derrota 

da Democracia-Cristã 

A Democracia-Cristã italiana sofreu na passada segunda- 
-feira a sua maior derrota eleitoral dos últimos 40 anos em 
que tem dominado a política e o governo de Itália, Descendo 
cerca de 5,5 por cento em relação aos resultados das 
eleições de 1979, deve perder 17 deputados no Senado, o 
que significa uma descida de 138 para 121 eleitos. 

ter realizado num período de 
agravamento das tensões so- 
ciais, com o patronato a endu- 
recer por um lado as suas po- 
sições e os sindicatos a recor- 
rerem à greve geral por outro, 
enquanto a nível central a ten- 

Como se esperava o Partido 
Comunista Italiano confirmou a 
sua posição de segundo maior 
partido, ainda que registando 
uma pequena descida de 31,5 
para 29,9 por cento dos votos, 
o que não deverá alterar subs- 
tancialmente o número dos 
seus deputados, que era de 
109, no Senado. 

As expectativas criadas em 
torno de uma significativa subi- 
da dos socialistas, que parece 
ter estado de resto na base da 
saída do PSI do governo, 
numa tentativa para aumentar 
o seu poder de negociação 
face à Democracia-Cristã, não 
se concretizaram. Os socialis- 
tas não conseguiram nas 
eleições de domingo e segun- 
da-feira aumentar mais de cer- 
ca de 1 por cento, recolhendo 
apenas 11,4 por cento dos vo- 
tos, muito longe portanto quer 
dos comunistas quer dos de- 
mocratas-cristãos. 

Finalmente, dentro dos resul- 
tados que se podem considerar 
significativos há a referir a su- 
bida dos neofascistas do Movi- 
mento Social-ltaliano que com 
um acréscimo de 1,3 por cento 
recolheram 7 por cento dos su- 
frágios. Uma subida que afinal 
fica bem longe dos desejos ex- 
pressos da extrema-direita ita- 
liana e que mais do que um 
aumento de influência no elei- 
torado aponta para uma radica- 
lização no seio da Democracia- 
-Cristá onde colheu votos. Uma 
subida que não chegou sequer 
ao máximo de votos que já ti- 
veram, em 1972, para a Câma- , 
ra de Deputados: 8,67 por 
cento. 

Numa primeira análise, a 
conclusão imediata a tirar des- 

Os italianos votaram por um novo governo que resolva os problemas 
que a Democracia Cristã não soube nem quis resolver e que corte 
definitivamente com o passado 

tas eleições é que os italianos 
- de forma quase inédita nas 
últimas quatro décadas - con- 
denaram explicitamente nas ur- 
nas o envolvimento da Demo- 
cracia-Cristã nos mais escabro- 
sos casos de corrupção, sub- 
missão ao imperialismo norte- 
-americano, campanhas de di- 
famação de outros Estados, 
etc., etc. 

Recorde-se que a campanha 
eleitoral foi antecedida por um 
período de denúncias de cor- 
rupção a vários níveis mas em 
particular a nível autárquico - 
em que se procurou envolver 
Câmaras de maioria de es- 
querda o que, à excepção do 
caso de Turim, se revelou não 
ter qualquer fundamento - e 
sobretudo pela grande opera- 
ção anti-«camorra», a mafia 
napolitana. Mais de 500 pesso- 
as foram presas na sequência 
destas operações, estando a 
maioria delas ligadas à Demo- 
cracia-Cristã, aos sociais-de- 
mocratas e aos liberais. 

Não menos importante foi o 
facto da campanha eleitoral se 

Chile 

Nova fase da luta 
Actualmente todas as camadas sociais protestam contra 

as represálias criminosas e a politica económica catastrófica 
de Pinochet. Os seus partidários são cada vez menos, tanto 
no interior como no estrangeiro. A repressão não salvará o 
regime, pois a vaga de cólera está a subir no país. 

São palavras de Luis Corvalan, secretário-geral do 
Partido Comunista chileno, que em recente entrevista de- 
clarou que a luta do povo chileno contra a tirania entrou numa 
nova fase. 

Uma fase em que a mobilização popular na luta contra 
o fascismo adquire proporções cada vez maiores, malgra- 
do as prisões, as deportações, as ameaças com que o 
regime procura desesperadamente salvar-se. Acontece po- 
rém que a ditadura fascista chilena, representada por Pi- 
nochet e a sua Junta militar, não corresponde já nem se- 
quer aos interesses das forças internas e externas que a 
tornaram possível. 

A oligarquia não sobrevive na apertada cadeia tecida 
no Chile desde Setembro de 1973. O desastre económico 
não pode ser evitado nem com toda a ajuda externa norte- 
-americana. A exploração popular foi tão longe que hoje 
são muito poucos os que têm algo a perder. Até mesmo o 
imperialismo precisa de melhorar a sua face tão mal vista 
na América Latina, pelo que prefere mudar de regime en- 
quanto é tempo, enquanto a consciência de massas ainda 
pode ser enganada com uma mudança de actores que 
prosseguiriam a mesma peça. 

Mas será que ainda é tempo para tal? 
Diversas são sem dúvida as razões que levam os tra- 

balhadores e sectores importantes da burguesia chilena a 
exigir a queda do ditador. Mostram-no bem as propostas e 
promessas de diálogo com que se pretende calar a indig- 
nação popular, as reformas que certos sectores estariam 
dispostos a aceitar em troca de uma outra forma de paz 
podre. 

Mas aonde levaria o diálogo com a ditadura? Que ga- 
rantias poderão as forças progressistas aceitar do carras- 
co que durante dez anos tudo fez para as exterminar? Que 
confiança podem inspirar ao povo chileno os representan- 
tes da social-democracia que contribuíram para a liquida- 
ção de um governo progressista escolhido por sufrágio 
popular? 

Estas algumas das questões que se levantam no mo- 
mento em que o Chile vive sem dúvida horas importantes 
da sua história. Questões que não podem fazer esquecer a 
importância da unidade de todas as forças contra a dita- 
dura, mas tão pouco os motivos que levam os lobos de 
ontem a vestirem a pele de cordeiros. 

Se derrubar a ditadura é o objectivo principal, isso não 
deverá impedir as forças progressistas de estarem alerta 
para as manobras que já se cozinham nos bastidores. 
Afastar os trabalhadores e as forças políticas que os re- 
presentam não será de modo algum garantia de retorno à 
democracia no Chile. 

Nova etapa na 

de Cabo Verde 

«Pela via de Amílcar Ca- 
bral, pelo reforço da demo- 
cracia e da independência» 
foi a palavra de ordem que 
presidiu ao II Congresso do 
Partido Africano da Indepen- 
dência de Cabo Verde 
(PAICV), realizado de 21 a 26 
de Junho na Cidade da Praia. 

Com a presença de trezen- 
tos delegados, o Congresso foi 
antecedido pela realização de 
cerca de 1200 reuniões que 
permitiram uma ampla discus- 
são de documentos presentes 
ao órgão máximo do Partido, 
onde para além de novos Esta- 
tutos e Programa se contam 
análises dos problemas organi- 
zativos e ideológicos. 

No decorrer dos cinco dias 

de trabalho os congressistas 
aprovaram o documento da di- 
recção nacional e oito teses 
sectoriais, referentes ao traba- 
lho partidário e às formas de 
organização do Estado, bem: 
como as bases de desenvolvi- 
mento económico e de pro- 
gresso social de Cabo Verde. 

No centro dos debates esti- 
veram as questões relaciona-' 
das com o papel do Partido e 
do Estado e as formas de par- 
ticipação popular, temas tanto 
mais importantes quanto é cer- 
to que o desafio que se coloca 
a Cabo Verde é não só o com- 
bate ao subdesenvolvimento 
como ainda o da própria sobre- 
vivência, dadas as particular- 
mente difíceis condições da 

dência para o recurso à repres- 
são se acentuava. 

Como reconheceu o próprio 
líder democrata-cristão, Ciríaco 
de Mita, «o voto exprimiu pro- 
testo e condenação» revelando 
que «o país exige um governo 
diferente». 

Compreende-se porquê. A 
experiência governativa desde 
1979, apoiada pela Democra- 
cia-Cristã, socialistas, republi- 
canos, sociais-democratas e li- 
berais, foi desastrosa. O de- 
semprego passou de 1 700 000 
para 2 300 000 (que não inclui 
os 300 000 trabalhadores com 
subsídio de desemprego): a in- 
flação ronda os 16 por cento; 
os investimentos diminuíram 
6,6 por cento na agricultura e 
10,5 por cento na indústria du- 
rante o ano passado; a produ- 
ção industrial no mesmo perío- 
do baixou 8,4 por cento em re- 
lação a 1981; o défice orça- 
mental triplicou. 

As condições de vida dos 
trabalhadores degradaram-se, 
sendo notória a forma como o 
governo se propôs fazer-lhes 

pagar a maior factura da crise: 
só os impostos sobre salários 
registaram de 1979 para 1982 
um aumento de 41 para 75 por 
cento! 

Entretanto, o governo ces- 
sante procurou por todos os 
meios congregar todas as for- 
çasse direita, incluindo os fas- 
cistas, lançando-se em mano- 
bras obscuras como a famige- 
rada «pista búlgara» que aca- 
baria por finalizarnum beco 
sem saída, ao mesmo tempo 
que favorecia descaradamente 
a iniciativa privada (a carga fis- 
cal sobre as empresas dimi- 
nuiu de 23 para 19 por cento 
entre 1979 e 1982) e abria as 
portas aos interesses norte- 
-americanos. De referir que já 
começaram a chegar a Comiso 
os soldados dos EUA que de- 
verão instalar os mísseis nu- 
cleares de médio alcance, em 
Dezembro. 

Os resultados eleitorais re- 
presentam a falência e a con- 
denação de toda esta política. 
Pela primeira vez desde a II 
Guerra Mundial a Itália dis- 
põe de uma maioria de es- 
querda capaz de formar go- 
verno sem a Democracia- 
-Cristã. 

E se é certo que o Partido 
Socialista Italiano excluiu antes 
das eleições, de forma categó- 
rica, qualquer colaboração go- 
vernamental com o Partido Co- 
munista Italiano, não é menos 
certo que os resultados vieram 
provar uma vez mais que a re- 
solução dos problemas em Itá- 
lia passa obrigatoriamente pe- 
los comunistas. 

Sem a participação do PCI, 
única força que disputa quase 
em pé de igualdade com a De- 
mocracia-Cristã o lugar de pri- 
meiro partido italiano, os arran- 
jos possíveis para a formação 
de novos governos não só não 
resolverão a crise política, eco- 
nómica e social em Itália como 
contribuirão para a aprofundar. 
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Saudação 
* 

ao Partido Frelimo 

Ao Comité Central 
do Partido Frelimo 

Na passagem do oitavo aniversário da independên- 
cia da R. P. de Moçambique, o CC do PCP, saúda 
calorosa e fraternalmente o CC do P. FRELIMO, o ca- 
marada presidente Samora Moisés Machel e todo o 
povo moçambicano. 

A independência da RPM, conquistada após duros e 
heróicos combates, sob a direcção da FRELIMO, cons- 
titui a realização da mais profunda aspiração do povo 
moçambicano e, ao mesmo tempo, um grande incentivo 
à luta de libertação dos povos, particularmente, em 
África. 

A criação do Partido FRELIMO, orientado pela teoria 
do marxismo-leninismo, o início da construção das ba- 
ses da sociedade socialista, têm uma significativa re- 
percussão no Continente Africano e no movimento re- 
volucionário mundial. 

A revolução moçambicana, assim como a revolução 
angolana, logo seguidas da conquista da independência 
do Zimbabwe modificaram a correlação de forças na 
África Austral e incentivaram a luta de libertação nacio- 
nal dos povos da África do Sul e da Namíbia respecti- 
vamente dirigidos pelo CNA e pela SWAPO contra os 
opressores racistas sul-afhcanos. 

A esta luz os comunistas portugueses encaram as 

constantes agressões dos racistas sul-africanos à RPM 
como um esforço desesperado do ignomioso regime do 
apartheid para tentar liquidar a revolução moçambicana 
e para prolongar a sua existência e a sua ocupação da 
Namíbia. 

O PCP, que sempre foi solidário com a luta de liber- 
tação do povo moçambicano dirigida pela sua vanguar- 
da revolucionária, exprime, nesta ocasião, uma vez 
mais, a sua inteira solidariedade à luta do povo moçam- 
bicano, pelo cumprimento das tarefas do IV Congresso 
do Partido FRELIMO, isto é, pela defesa da soberania e 
integridade territorial da RPM, para vencer o subdesen- 
volvimento e pelo socialismo. 

O aprofundamento das relações entre Portugal e a 
RPM, na base dos princípios da igualdade, reciprocida- 
de de vantagens e da não-ingerência, continua a ser 
um princípio de luta dos comunistas portugueses. 

O PCP manifesta a sua vontade de continuar a agir 
para que entre os dois partidos, na base dos princípios 
do marxismo-leninismo e do internacionalismo proletá- 
rio, se reforcem os laços de amizade, solidariedade e 
cooperação, no interesse dos dois povos e países, as- 
sim como do progresso social e da paz. 

O Comité Central do Partido Comunista Português 
Lisboa, 24.6.83 

«Homens, lutai pela Paz 

|L 

nós as crianças os ajudaremos» 

Um apelo á Humanidade para que se conjuguem todos os 
esforços a fim de pôr termo á corrida aos armamentos foi 
aprovado em Praga no passado domingo, no final dos 
trabalhos da Assembleia Mundial para a Paz e a Vida e 
contra a guerra nuclear. 

Durante uma semana na ca- 
pital da Checoslováquia, se- 
gundo dados oficiais, mais de 
três mil delegados de 135 paí- 
ses representando cerca de 
1800 movimentos de paz e or- 
ganizações nacionais e interna- 
cionais, debateram os perigos 
que ameaçam de extermínio a 
Humanidade e acordaram li- 
nhas de acção que sob as 
mais diversas formas e de 
acordo com as condições es- 
pecíficas de cada país visam 
um objectivo comum: a defesa 
da Vida e da Paz. 

Dos documentos finais da 
Assembleia, destaca-se desde 
já a condenação dos planos 
da NATO dirigidos pelos 
EUA para a colocação de 
misseis de médio alcance na 
Europa Ocidental, considera- 
dos particularmente perigosos 
para a paz mundial. 

Uma condenação que não 
poderia ter maior actualidade e 
projecção uma vez que surge 
justamente nym momento em 
que é divulgado em Londres o 
relatório de dois parlamentares 
ingleses que visitaram recente- 
mente Washington (John 

Chridtley e John Carthwrigth), 
onde se revela que o primeiro 
lote de mísseis «Cruise» a ins- 
talar em território da Grã-Breta- 
nha não chegará à base de 
Greenham em Dezembro, 
como estava previsto, mas sim 
já no próximo mês de Julho. 

A pressa na instalação dos 
mísseis é atribuída ao desen- 
volvimento crescente dos movi- 
mentos de defesa da paz nos 
países capitalistas da Europa, 
cada vez mais conscientes de 
que a chamada «dupla resolu- 
ção» aprovada em 1979 pela 
NATO não passou de uma ma- 
nobra visando assegurar a ins- 
talação daquelas armas a co- 
berto das manifestações de 
«vontade» de travar conver- 
sações «sérias» com a União 
Soviética no âmbito do desar- 
mamento. 

As consequências de uma 
tal decisão são ainda imprevisí- 
veis, uma vez que os inquéri- 
tos à opinião pública inglesa 
revelam que três quintos da 
população está contra a entra- 
da das novas armas nucleares 
norte-americanas no país. 

Semelhante é a opinião dos 

franceses; segundo uma son- 
dagem recente efectuada pela 
«Haris France» setenta e nove 
por cento da população da 
França está contra a instalação 
dos «Cruise» na Europa. 

Dos Estados Unidos, onde o 
movimento pela paz adquire 
rapidamente um carácter na- 
cional, não são conhecidos da- 
dos. É no entanto elucidativo 
verificar que o Ministério da 
Justiça norte-americano consi- 
derou como «propaganda polí- 
tica» 41 por cento dos filmes 
estrangeiros importados no pe- 
ríodo de 1980 a 1982, proibin- 
do uma parte deles o restrin- 
gindo a projecção dos res- 
tantes. 

Entre os filmes proibidos 
conta-se curiosamente a pelí- 
cula canadiana «Se Tu Amas 
Este Planeta», que defende o 
fim da corrida aos armamentos 
e foi distinguido com o Óscar 
pela Academia Cinematográfi- 
ca americana. 

A corrida 
aos armamentos 
continua 

A Assembleia Mundial pela 
Paz e pela Vida realizada em 
Praga reveste-se de uma im- 
portância tanto maior quanto é 
inegável que a corrida aos ar- 

mamentos continua não obs- 
tante a grave crise económica 
que atinge o sistema capita- 
lista. 

De acordo com o relatório 
anual do Instituto de' Estados 
para a Paz, agora divulgado 
em Estocolmo, a venda de ar- 
mas em todo o mundo atin- 
giu o ano passado os 618,7 
mil milhões de dólares, o que 
representa um aumento anual 
de quatro por cento desde 
1978, contra o aumento de 
dois por cento registados nos 
cinco anos anteriores. 

O relatório afirma que a 
França e a Grã-Bretanha dis- 
põem actualmente de 290 
dispositivos nucleares e pre- 
vê que o número crescerá para 
386 em 1985. Segundo o Insti- 
tuto, tais arsenais «ultrapas- 
sam largamente o mínimo 
dissuasivo», pelo que devem 
ser tomados em conta no de- 
bate geral sobre desarmamen- 
to. Importa recordar que os 
países da NATO não concor- 
dam com esta posição, que de 
resto vem sendo defendida há 
muito pela União Soviética. 

Aquele relatório alerta ainda 
para o facto de que um even- 
tual malogro das conversações 
de Genebra entre a URSS e os 
EUA pode representar um au- 
mento do arsenal nuclear no 
próximo decénio para 60 mil 

ogivas, contra as 50 mil que 
se estima existirem agora. 

O Instituto de Estudos para 
a Paz salienta no seu relatório 
que a NATO gastou no ano 
passado 285,7 mil milhões 
de dólares em armamento, 
enquanto o Pacto de Varsó- 
via dispendeu 148,2 mil mi- 
lhões de dólares, ou seja, 
quase metade! 

A prioridade dada pelos paí- 
ses capitalistas à corrida aos 
armamentos reflecte-se como 
não podia deixar de ser nos 
restantes sectores da econo- 
mia a braços com a maior re- 
cessão registada desde sem- 
pre. Os números falam por si. 

Na RFA faliram o ano pas- 
sado 11 916 empresas, segun- 
do dados oficiais, o que repre- 
senta um aumento de 40 por 
cento em relação aos índices 
de 1981. Só em Setembro últi- 
mo faliram 1257 empresas! 

Na Áustria o número de fa- 
lências foi de três mil. No Ca- 
nadá, o número de desempre- 
gados no princípio do ano era 
de 1 494 000 pessoas, o maior 
jamais registado. Só em De- 
sembro passado ficaram de-' 
sempregadas na província de 
Alberta 12 mil pessoas, outras 
tantas no Quebec e 16 mil no 
Ontário. Na Austrália o desem- 
prego afecta já 9,5 por cento 

da população, ou seja, 672 200 
pessoas. 

As condições de vida degra- 
dam-se por todo o lado. Nos 
Estados Unidos dois milhões 
de pessoas não têm casa e é 
incalculável o número das que 
vivem em condições degradan- 
tes. Na Grã-Bretanha a cons- 
trução de habitações dirrjinuiu 
seis vezes nos últimos dez 
anos, estimando-se num mi- 
lhão e 250 mil as famílias sem 
habitação. 

O rol poderia continuar inde- 
finidamente. Basta no entanto 
lembrar os 618,7 mil milhões 
de dólares gastos o ano passa- 
do em armamento e tentar 
imaginar o que com tal verba 
poderia ser feito em prol de to- 
dos os países do mundo para 
entender o perigoso caminho 
que a Humanidade está a per- 
correr. 

Em Praga, como contributo 
à Assembleia Mundial da Paz, 
as crianças checoslovacas rea- 
lizaram a sua décima quarta 
exposição infantil de paz e 
arte. Este ano a consigna foi 
«Homens, lutai pela paz; nós, 
as crianças os ajudaremos», 
sendo o certame dedicado à 
Assembleia Mundial. 

Que possam os homens de 
todo o mundo entender a sua 
mensagem. 

vida 

natureza. Combater o deserto, 
lançar as bases de um desen- 
volvimento nacional que garan- 
tam a independência e o pro- 
gresso social são tarefas que 
exigem a participação de 
todos. 

Os passos dados com a rea- 
lização do II Congresso abrem 
nesse sentido uma nova via, 
uma nova etapa, adiada desde 
1980 quando os acontecimen- 
tos na Guiné-Bissau provoca- 
ram a separação dos dois 
países. 

Como diria Aristides Pereira, 
secretário-geral do PAICV ree- 
leito, e presidente da Repúbli- 
ca, no comício de encerramen- 
to, depois deste Congresso a 
vida de Cabo Verde prossegue 

contando com a direcção de 
um partido mais forte, mais 
democrático, ideologicamen- 
te mais coeso, mais capaz de 
servir o nosso povo rumo ao 
desenvolvimento. 

A necessidade e o desejo 
de participação colectiva foram 
salientados por Aristides Perei- 
ra ao apelar aos trabalhadores 
e quadros do país para que re- 
forcem a sua consciência pa- 
triótica e procurem aumentar a 
produção e a produtividade. 

Também Pedro Pires, chefe 
do governo e secretário-geral- 
-adjunto do PAICV, manifestou 
a sua convicção de que este 
Congresso contribuirá para a 
consolidação de Independên- 
cia e da unidade nacionais e 

para o reforço da participa- 
ção popular responsável. 

O nosso partido tem agora 
documentos claros, disse. 
Temos uma direcção política 
nacional, no quadro de um 
partido nacional cabo-verdia- 
no. O nosso futuro depende 
dó que formos capazes de 
fazer com as nossas pró- 
prias mãos. 

Numa pausa 
da luta diária 
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